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UMA PEQUENA NOTA INTRODUTÓRIA 

PARA UM GRANDE TEMA
O “Guia de Sobrevivência em Coerência das Políticas para 
o Desenvolvimento” é um instrumento de consulta eficaz, 
claro (esperamos) e conciso sobre Coerência das Políticas 
para o Desenvolvimento. Dos conceitos aos principais marcos 
históricos, do enquadramento normativo à análise setorial, 
procuramos guiar o leitor, de forma direta, para o que 
consideramos ser o eixo do desenvolvimento mais justo, mais 
inclusivo, mais digno e mais sustentável – a coerência das 
políticas.
Elaborado para todos os que querem saber mais sobre este tema, 
mas que, por enquanto, ainda não querem aprofundar o seu 
nível de conhecimento.
A todos os que querem aprofundar o seu conhecimento, a nossa 
sugestão é consultarem www.coerencia.pt. Um magnífico site 
(a modéstia aqui não fica bem), onde poderá encontrar estudos, 
testemunhos, entrevistas e notícias sobre a CPD.



MARCOS HISTÓRICOS      

1992

1996

2011

2010

2012

2014
2013

2000

2002

2003

União Europeia: 
Tratado de Maastricht

Estratégia do CAD-OCDE 
“Shaping in the 21st Century”

Declaração do Milénio: 
ODM 8

Consenso de Monterrey
OCDE: inclusão da CPD nas 

revisões pelos pares do CAD

Criação do índice de 
Compromisso para o 

Desenvolvimento

OCDE: recomendações do 
Conselho sobre boas práticas na 

promoção da CPD 
União Europeia: Programa de 

Trabalho para a CPD 2010-2013

Declaração de Busan  
(IV Fórum do Alto Nível)
União Europeia: “Agenda 

para a Mudança“

OCDE: Estratégia de 
Desenvolvimento

Inclusão da CPD nos indicadores 
de Governação Sustentável; União 
Europeia: “A decent Life for All”; 
União Europeia: Conclusões do 

Conselho Europeu



      DA CPD 

2016

2017

2018

2009

2015

2005

2007

2008
Consenso Europeu  

sobre Desenvolvimento 
Declaração de Paris  

sobre Eficácia da Ajuda  
(II Fórum de Alto Nível)

OCDE: Criação da 
Unidade de CPD

OCDE: Declaração 
Ministerial sobre CPD

União Europeia: Tratado de Lisboa 
OCDE: Identificação dos três 

níveis da CPD: definir objetivos 
– implementar mecanismos - 

monitorizar

Definição da Agenda 2030 – 
Transformar o Nosso Mundo 

(Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável)

OCDE: Novo enquadramento 
sobre CPD (CPDS)

OCDE: Relatório 
sobre CPDS

OCDE: Relatório 
sobre CPDS



Não se assuste com o jargão! Falar de Coerência das Políticas para o Desenvolvimento (CPD) 
é falar de justiça social, de sustentabilidade, de humanismo, de progresso e de ação.

A Coerência das Políticas para o Desenvolvimento baseia-se no reconhecimento de que 
várias políticas setoriais - como a política agrícola, comercial, de segurança e defesa, 
de alterações climáticas ou de migrações – têm um profundo impacto nos países em 
desenvolvimento. Sabemos mais do que nunca que o Desenvolvimento é marcadamente 
multidimensional e que as várias políticas se interligam. São os efeitos dessas políticas 
junto dos beneficiários que queremos garantir que estão alinhadas com o princípio do 
Desenvolvimento. Não podemos, por exemplo, ter uma política agrícola cuja implementação 
irá ter efeitos altamente prejudiciais no ambiente. É essa a lógica por detrás do conceito da 
CPD: garantir que “não damos com uma mão e retiramos com a outra”.

PARTE I

CPD. CP QUÊ?... 
COERÊNCIA DAS POLÍTICAS
PARA O DESENVOLVIMENTO

OCDE – ORGANIZAÇÃO PARA A 

COOPERAÇÃO E DESENVOLVIMENTO 

ECONÓMICO

“CPD significa assegurar que os 

objetivos e resultados das políticas 

de desenvolvimento de determinado 

governo não são prejudicados por 

outras políticas do mesmo, que 

impactem diretamente nos países em 

desenvolvimento e que essas outras 

políticas suportem os próprios objetivos 

de desenvolvimento sempre que 

possível”.

UE – UNIÃO EUROPEIA
“Através da Coerência das Políticas para o Desenvolvimento, a União Europeia procura ter em conta os objetivos de desenvolvimento em todas as suas políticas que possam afetar os países em desenvolvimento. Visa minimizar as contradições e criar sinergias entre diferentes políticas da UE para beneficiar os países em desenvolvimento e aumentar a eficácia da cooperação para o desenvolvimento.”
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GOVERNO PORTUGUÊS

“A promoção do desenvolvimento, em particular 
nos países que nos são mais próximos, será mais 
favorecida se houver uma estreita coordenação 
entre as diversas políticas públicas que 
concorrem para este objetivo, como a política 
comercial, o combate às alterações climáticas 
ou a política migratória. Assim, a maior 
coerência entre políticas nacionais que afetem 
os países em desenvolvimento e a política de 
cooperação para o desenvolvimento representa 
um elemento fundamental para a racionalidade, 
eficiência e eficácia da cooperação portuguesa”. 
In, Resolução do Conselho de Ministros 82/2010.

CONSENSO EUROPEU PARA O DESENVOLVIMENTO 
“A UE e os seus Estados-Membros aplicarão o princípio da Coerência das Políticas para o Desenvolvimento (CPD) e estarão atentos aos objetivos da cooperação para o desenvolvimento em todas as políticas externas e internas que executam e que são suscetíveis de afetar os países em desenvolvimento. A coerência das políticas para o desenvolvimento constitui um elemento fundamental do contributo da UE para a realização dos objetivos de desenvolvimento sustentável”.

CAMÕES – INSTITUTO DA COOPERAÇÃO 

E DA LÍNGUA, CICL

“A Coerência das Políticas para o 

Desenvolvimento (CPD) consiste 

em assegurar que os objetivos do 

desenvolvimento não serão debilitados 

pelas outras políticas com impacto 

externo e, se possível, que essas políticas 

contribuam para os mesmos. Isto implica 

uma abordagem multilateral e coerente 

das questões, a análise das interligações 

existentes e solucionar e mitigar conflitos 

de interesse existentes”.

FAIR POLITICS 

“Garantir que não damos 

com uma mão e retiramos 

com outra.”

CONCORD

“Trata-se de a UE ter uma abordagem justa e coerente aos países em desenvolvimento, assegurando que não apenas o seu trabalho em matéria de desenvolvimento, mas de garantir que todas as suas políticas não prejudicam os direitos humanos e a erradicação da pobreza, mas pelo contrário que reforçam o desenvolvimento sustentável global.”
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ECDPM – EUROPEAN CENTRE FOR 

DEVELOPMENT POLICY MANAGEMENT

“A Coerência de Políticas para o 

Desenvolvimento (CPD) deriva do crescente 

reconhecimento de que outras áreas políticas 

(como migração, segurança, comércio, impostos, 

agricultura) podem ser prejudiciais ou promover 

prioridades de desenvolvimento. Tornou-se 

mais pertinente numa era de declínio da Ajuda 

Pública ao Desenvolvimento (APD).

A Coerência das Políticas para o 

Desenvolvimento visa prevenir os efeitos 

colaterais negativos entre políticas e promover 

sinergias positivas em benefício das políticas e 

objetivos de desenvolvimento.”
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MAS PORQUE VIVEMOS NUM MUNDO EM MUDANÇA, 

TAMBÉM OS CONCEITOS EVOLUEM… 
Com a aprovação da nova Agenda 2030 
– Transformar o Nosso Mundo, em vigor 
até 2030, ficou ainda mais evidente que a 
sustentabilidade é um imperativo.

Esta evidência ficou espelhada na própria 
nomenclatura da CPD, que passou a designar-
se CPDS, ou seja, Coerência das Políticas para 
o Desenvolvimento Sustentável. A mudança 
não envolve apenas uma letra, envolve toda 
uma nova dimensão…

Da CPD à CPDS temos de ter em atenção às 
seguintes questões: 
1.  Envolve as quatro dimensões do 

desenvolvimento sustentável (social, 
ambiental, económico e governança)? 

2.  Tem um impacto positivo ou negativo 
na capacidade dos Estados-Membros da 
UE ou de outros países para alcançar o 
desenvolvimento sustentável? 

3.  Tem consequências para as gerações 
futuras? 

O movimento de CPD para CPDS é um  
compromisso ambicioso. Abraçar os 
princípios da Agenda 2030 significa quebrar 
a divisão Norte/Sul e olhar os desafios 
globais através da lente de longo prazo do 
desenvolvimento sustentável. Os esforços 
para a promoção da CPDS, portanto, não 
devem apenas minimizar os impactos 
negativos externos: eles devem visar 
fundamentalmente a mudança do sistema 
económico, social e político, de forma a 

que as futuras gerações possam viver num 
mundo livre da pobreza, de pleno respeito 
pelos direitos humanos e pelos limites do 
planeta, garantindo que ninguém é deixado 
para trás. 

A natureza da Agenda 2030 também exige 
que se preste maior atenção às interligações 
entre vários objetivos e políticas, em 
vez de tentar abordar cada problema 
individualmente. Para erradicar a fome 
(ODS 2), precisamos de ação climática 
(ODS 13) e gestão sustentável dos recursos 
hídricos (ODS 6). Para proteger os nossos 
oceanos e mares (ODS 14), precisamos de 
promover a agricultura sustentável (ODS2) 
e garantir padrões de consumo e produção 
sustentáveis (ODS 12). Esta interligação 
aliada a uma maior promoção da coerência 
poderá ser o enquadramento para uma 
ação mais eficiente e eficaz no processo de 
desenvolvimento.

 

MAS ENTÃO COMO FICAMOS? 

É CPD OU CPDS?    

O conceito alterou-se, mas o princípio não! 
Assim, e uma vez que em Portugal temos uma 
Resolução sobre CPD que foca a sustentabilidade, 
temos optado por manter a designação. 

1, 2, 3, diga lá outra vez…
CPD – Coerência das Políticas  
para o Desenvolvimento
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A CEREJA NO TOPO DO BOLO

Do tratado de Maastricht à Agenda 2030, muitos foram os marcos que 
evidenciaram a importância da CPD. Com a definição dos 17 Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS), assistimos, 
uma vez mais, à consagração internacional da CPD.

A coerência das políticas para o desenvolvimento 
sustentável é um requisito fundamental para 
perceber a natureza transformadora da Agenda 
2030 e implementar os ODS. Mais do que nunca 
é necessário alinhar as prioridades políticas 
e os orçamentos disponíveis aos objetivos 
que queremos atingir. Do ponto de vista da 
eficiência económica e social, é contraproducente 
desenvolver quadros de financiamento e 
implementar ações que incentivem as despesas 
que são prejudiciais para o ambiente e para a 
saúde ou suscetíveis de aumentar as disparidades 
quanto à igualdade e bem-estar. Além disso, os 
efeitos a longo prazo precisam de ser levados 
em consideração para evitar uma situação em 
que uma opção política pode ter ganhos de 
curto prazo, mas, no geral, perdas a longo prazo. 
Acresce a responsabilidade ética, política e 
financeira para com os cidadãos, que nos deveria 
motivar a gastar o dinheiro dos contribuintes de 
uma forma sustentável.

A ambição da Agenda 2030 em “Transformar o nosso Mundo”, vertida 
para 17 objetivos, 169 metas e 232 indicadores apresenta-se, como os 
passos a seguir para garantir um mundo mais justo, mais digno, mais 
inclusivo e sustentável. 

Da erradicação da pobreza e da fome à igualdade de género e saúde 
de qualidade, da água potável e saneamento ao trabalho digno e 
crescimento económico, da redução das desigualdades à educação 
de qualidade, das energias renováveis à ação climática, esta Agenda 
universal reflete o equilíbrio entre 5 Princípios: Pessoas, Planeta, 
Paz, Parcerias e Prosperidade, que se apresentam como pilares desta 
estratégia glocal. 

AGENDA UNIVERSAL

Todos os países, desenvolvidos e em 
desenvolvimento, terão de implementar 
a Agenda 2030, consoante o seu nível de 
desenvolvimento e realidades nacionais, 
definindo prioridades, medidas e 
indicadores para atingir os objetivos e 
metas propostas.

Nesse sentido, cada país terá de investir 
em melhorar a coerência de um conjunto 
de políticas, práticas, instituições e 
recursos, para criar o contexto nacional 
propício para implementar a Agenda de 
Desenvolvimento Global.

E sim, anime-se!!! 
Já temos indicadores nacionais.
Hip hip hooray 

http://ods.imvf.org/recursos
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AÇÃO!

Ao trabalhar uma multiplicidade de temas, 
agrupados pelas mais variadas áreas de 
trabalho e ação, a sua implementação 
também exigirá uma maior consistência e 
coordenação entre várias áreas setoriais, uma 
vez que as diferentes políticas e objetivos 
estão interligados e implicam abordagens mais 
inovadoras, audaciosas e abrangentes.

O reconhecimento desta ação coerente 
torna-se ela própria, uma meta específica, 
dentro do ODS 17 - Reforçar os meios de 

implementação e revitalizar a parceria global 
para o desenvolvimento sustentável: 

17.14 Aumentar a coerência das políticas 
para o desenvolvimento sustentável

Será, ainda, preciso mais reconhecimento de 
que é necessário intensificar esforços para 
promover políticas coerentes a todos os níveis 
(local, nacional e mundial)?

O que precisamos 
agora é de

OBJETIVOS DE 
DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL
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QUEBRAR OS SILOS

Trabalhar com áreas e temas interligados 
pressupõem uma lógica de trabalho horizontal, 
de forma a quebrar os silos. Consegue 
imaginar a lógica de trabalho individual, só 
para si e que não conta a ninguém?  
Pois, esqueça….

Apesar de existir uma maior compreensão 
da inerente interconexão e complexidade 
do desenvolvimento sustentável, temos 
ainda um desconhecimento de como nos 
podemos comprometer com a formulação de 
estratégias, o planeamento e a formulação de 
políticas, com base no pensamento sistémico e 
numa visão integrada.

A Agenda 2030 diz-nos que o tempo de agir é 
agora. Temos, pois, que arregaçar as mangas, 
falar e usar “soluções integradas” com “novas abordagens”.

PASSITO A PASSITO

• ANÁLISE POLÍTICA INTEGRADA: assegurar que as propostas políticas, programas  
e metas estão alinhados à estratégia nacional de implementação dos ODS;

• MECANISMOS DE COORDENAÇÃO DA INSTITUIÇÃO: criar parcerias formais entre 
ministérios e agências e entre estratégias e processos; dinamizar órgãos consultivos 
multi-atores e fóruns; 

• MODELOS INTEGRADOS: permitem clarificar e articular o sistema interconectado 
dos ODS e metas, bem como auxiliar na procura de informação e análise de 
políticas, programas e projetos que contribuam para os ODS a nível nacional  
(ex: https://www.millennium-institute.org/). É fundamental explorar os benefícios  
e impactos das políticas e programas adotados;

• REDES E AGENDAS LOCAIS DE DESENVOLVIMENTO: impulsionar ações de 
desenvolvimento local de promoção da sustentabilidade, participar na dinamização 
de redes para a sustentabilidade;

LUZES, CÂMARA E… AÇÃO 

“Os desafios e 
compromissos contidos 
nestas grandes 
conferências e cimeiras 
estão inter-relacionados 
e exigem soluções 
integradas. Para 
resolvê-los de forma 
eficaz, é necessária uma 
nova abordagem.”

Agenda 2030 para 
o Desenvolvimento 
Sustentável (ONU 2015)
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• MONITORIZAÇÃO E IMPACTO: assegurar que monitorizamos a localização  
nacional dos ODS, e que essa localização é efetuada, tendo em conta sistemas  
de indicadores locais, bem como assegurar que a estratégia de localização nacional 
é tida em conta nos grandes projetos de desenvolvimento públicos e privados;

• ENVOLVIMENTO MULTI-ATORES: dinamização de estratégias que permitam o trabalho 
colaborativo com diferentes atores do desenvolvimento, procurando promover 
parcerias sustentáveis, criativas, inovadoras e impactantes na sociedade glocal.

Para garantir que a Coerência das Políticas para o Desenvolvimento é verdadeiramente 
tida em conta na definição e implementação de estratégias políticas, é fundamental que 
os decisores técnicos e políticos a vejam como uma ferramenta de apoio e não como uma 
imposição. Para tal, a sua importância tem de ser reconhecida a todos os níveis (local, 
nacional, regional e global). Isto será possível quando trabalharmos verdadeiramente num 
modelo de parceria multi-atores, em que as sinergias entre setores são dinamizadas em 
torno de desafios comuns (por exemplo, a alimentação ou a segurança)

As ações adotadas a nível local e nacional têm um impacto direto e indireto no alcance 
dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. Se queremos assegurar um mundo 
mais justo, mais digno, mais inclusivo e mais sustentável, então todas e todos, temos 
de facto uma responsabilidade partilhada. 

PAÍS  
DESENVOLVIDO

PAÍS EM  
DESENVOLVIMENTO

Cooperação para o Desenvolvimento

Políticas agrícolas

Contributos  
das políticas

(ex.: ajuda pública 
ao desenvolvimento 

para apoiar o  
desenvolvimento da 

agricultura)

Resultados  
das políticas 
(ex.: aumentar a 

produção nos países 
em desenvolvimento)

Consequências das 
políticas 

(ex.: aumentar os 
rendimentos dos 
agricultores nos 

países em
desenvolvimento)

Resultados  
muito relevantes 

(ex.: redução da pobreza  
e da fome)

Contributos das 
políticas 

(ex.: apoio aos preços e 
subsídios nos setores 

agrícolas)

Resultados das 
políticas 

(ex.: aumento da 
produção local)

Consequências das 
políticas 

(ex.: aumentar os 
rendimentos dos 

agricultores)

Efeitos indiretos 
(ex.: depreciação dos preços 

nos mercados globais, 
reduzindo os retornos dos 
agricultores dos países em 

desenvolvimento)

usados para  
originar

usados para  
originar

que  
influenciam

que  
influenciam

DAR COM UMA MÃO E TIRAR COM A OUTRA.

A azul uma ação coerente no plano externo (da cooperação para o desenvolvimento, dos países desenvolvidos nos 
países mais pobres), que é contradita por uma ação no plano interno (a vermelho, a política agrícola interna dos países 
desenvolvidos). Ou seja, o impacto positivo de uma medida é anulado por outra dimensão com impacto negativo.
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 d
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AS 8 PEDRAS BASILARES DA CPD

A OCDE, empenhada na promoção da Coerência das Políticas para 
o Desenvolvimento, identificou 8 Pedras basilares que, ao serem 
tidas em conta, alinham visões, práticas e impactos.

Fonte: OCDE
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Agora que está tudo mais claro… passamos à Check List, para que, na adoção de políticas justas, 
nada seja esquecido…

Há uma afirmação clara ao mais alto nível político,  
acompanhada por planos de ação?  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Foram tomadas em consideração as interligações  
(sinergias e contrapartidas) nas estratégias setoriais  
e na proposta de políticas?  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Estão instalados mecanismos que assegurem a  
continuação do trabalho além dos ciclos eleitorais?  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Foram identificados os potenciais efeitos transnacionais  
e intergeracionais?  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Estão instalados os mecanismos que permitam  
mitigar potenciais efeitos nefastos?  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

O mecanismo de coordenação está estrategicamente  
localizado, de forma a promover a coerência e resolver  
conflitos entre políticas?  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

As responsabilidades na implementação estão claramente  
distribuídas e as ações foram coordenadas transversalmente  
nos diversos níveis de governo?  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Que mecanismos foram instalados para assegurar que os 
intervenientes podem contribuir para os processos de decisão?  . . . . . . . . . . . . . 

Há mecanismos instalados para a monitorização dos  
impactos das políticas e para prestar contas ao público?  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
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  Let’s look 
at the trailer   

“Entender a Coerência das Políticas para o Desenvolvimento”
www.youtube.com/watch?v=k2xJTa1oVc0

“Policy Coherence for Sustainable Development -  
Achieving the Agenda 2030”
www.youtube.com/watch?v=P-NpUC1kqRg

“Acontece”
www.youtube.com/watch?v=WDUm0FGEiig

Pop up
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Resolução Nacional sobre CPD 

dre.pt/application/dir/pdf1s/2010/11/21400/0496504966.pdf

IMVF Policy Paper 3/2015 – Uma nova lente sobre o Desenvolvimento: A Coerência das Políticas: 
www.imvf.org/wp-content/uploads/2018/03/imvfpolicypapercpdjunho2015.pdf

Policy Coherence for Development - European Commission 

ec.europa.eu/europeaid/policies/policy-coherence-development_en

Policy Coherence for Sustainable Development 2018: Towards Sustainable and Resilient Societies 

www.oecd.org/pcd

Creating horizontal policy coherence 

undg.org/2030-agenda/mainstreaming-2030-agenda/horizontal-policy-coherence

Creating vertical policy coherence 

undg.org/2030-agenda/mainstreaming-2030-agenda/vertical-policy-coherence

Spotlight reports: Policy Coherence for Development 
concordeurope.org/2016/01/10/spotlight-publications-policy-coherence-development

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
ods.imvf.org

Ler mais



PARTE II

A IMPORTÂNCIA 
DA CPD

Como já vimos no capítulo anterior, mais do que uma obrigação legal e um 
compromisso político dos Estados-Membros, a Coerência das Políticas para o 
Desenvolvimento deveria ser considerada com o principal eixo de ação do processo 
de desenvolvimento. Pelo papel que lhe é atribuído pelos principais atores de 
desenvolvimento, como princípio base para garantir a erradicação da pobreza 
através da interligação entre várias políticas, e como instrumento de atuação, não é 
de estranhar que a sua importância seja reconhecida a nível global, nacional e local.

AO NÍVEL GLOBAL 

Tal como  hoje reconhecemos os principais benefícios da globalização, também 
sabemos que os mesmos estão repartidos de forma muito desigual. É sobretudo 
na questão dos acessos, que vimos as maiores desigualdades: no acesso aos 
alimentos, à educação, à saúde, ao bem-
estar, ao emprego…. Esta desigualdade 
é promotora dos maiores desafios que 
hoje se apresentam às sociedades. 
Garantir a erradicação da pobreza e da 
fome, promover a educação e saúde, 
alcançar a igualdade de género, promover 
o trabalho digno, o consumo sustentável, 
a solidariedade e respeitando sempre 
os limites do planeta só será possível 
com a articulação de todos os atores 
do desenvolvimento. É no plano global, 
que as grandes orientações políticas são 
definidas: finanças, comércio, agroindústria, 
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ambiente, segurança, entre outras. Por isso, só uma ação global coerente, alinhada 
a uma escala local será suficientemente forte para garantir um mundo mais justo, 
mais digno e mais sustentável. Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
apresentam-se como uma oportunidade para aplicarmos a CPD e garantirmos 
efeitos positivos e globais a nível social, económico e ambiental.

AO NÍVEL NACIONAL 

“A promoção da coerência entre políticas públicas deve ser, em primeiro lugar, 
responsabilidade nacional. No entanto, para os países e os seus governos, a 
redução da pobreza é um entre 
muitos outros objetivos – tais como 
melhorar a segurança ou aumentar 
a competitividade nacional – que 
podem ser considerados prioritários. 
O equilíbrio entre os interesses de 
vários grupos de interesse, internos 
e externos, nem sempre é fácil ou 
simples. 

Dentro dos países, as políticas públicas 
prosseguidas podem ser guiadas por 
outros interesses que prejudicam 
o objetivo de desenvolvimento, 
podendo existir ações claramente 
incoerentes que acabam por ter custos 
importantes e impactos negativos nas 
condições de vida das populações. 
As várias políticas setoriais ao nível 
nacional devem, por isso, ser avaliadas 
numa ótica de terem contribuído – ou 
não – para o desenvolvimento do país 
e das populações“. in “Uma nova lente 
sobre o Desenvolvimento: A Coerência 
das Políticas”, Patrícia Magalhães 
Ferreira, IMVF Policy Paper, junho de 
2015.

Em Portugal, o empenho de prosseguir políticas coerentes 
está espelhado na Resolução de Conselho de Ministros, de 
4 de novembro de 2010 (CMR 82/2010), que “reconhece 
que a coerência das políticas para o desenvolvimento é um 
instrumento essencial para a promoção dos objetivos da 
política externa portuguesa”, reconhece “a necessidade 
de estabelecer mecanismos formais de coordenação e de 
acompanhamento”, reforça o diálogo interministerial 
e constitui um “grupo de trabalho interministerial, 
coordenado pelo membro do Governo responsável 
pela área dos negócios estrangeiros, responsável pelo 
desenvolvimento de um programa de trabalho interno 
sobre CPD (...) e pela elaboração de um relatório sobre CPD, 
a cada dois anos”. Este grupo de trabalho é apoiado pelo 
IPAD e reforça os seguintes mecanismos de coordenação 
e avaliação: uma Rede de Pontos Focais CPD (no âmbito da 
Comissão Interministerial para a Cooperação) e “grupos 
interministeriais sectoriais para abordar assuntos de CPD 
específicos, sempre que se justifique”.

Também o Conceito Estratégico da Cooperação 
Portuguesa 2014-2020 define claramente a coerência 
como um dos princípios operacionais que contribuirão 
para imprimir maior eficácia e impacto do investimento 
da cooperação portuguesa. “Reforçar a coerência das 
políticas para o desenvolvimento e a coordenação, o 
seguimento e o diálogo entre parceiros, bem como a 
complementaridade nas intervenções e nas parcerias.”

Ao nível nacional, são ainda de salientar os 
seguintes esforços relativamente à promoção da 
CPD: a Estratégia Nacional para o Desenvolvimento 
Sustentável; a Estratégia Nacional sobre Segurança e 
Desenvolvimento; o Plano de Integração de Imigrantes; 
o Plano Nacional para a Igualdade, Cidadania e Género; 
e o Plano de Ação Nacional para a implementação 
da Resolução n.º 1325 do Conselho de Segurança das 
Nações Unidas sobre Mulheres, Paz e Segurança.
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AO NÍVEL LOCAL

Ao reconhecer que o Desenvolvimento se faz numa escala glocal (global + local), 
as principais instituições europeias e nacionais responsáveis pela adoção de 
legislação com impacto no processo de desenvolvimento procuraram dar uma voz 
cada vez mais ativa aos atores locais na esfera nacional e internacional. É, contudo, 
indispensável aumentar o conhecimento destes atores, assim como dos atores que 
constituem as redes locais nas áreas temáticas no âmbito da Coerência como eixo 
central das políticas de desenvolvimento e na concretização dos ODS, bem como 
envolver estes atores numa rede comum que permita a identificação de obstáculos 
e consequente defesa dos interesses, numa perspetiva de interdependência global 
e de respeito pelos Direitos Humanos. É imperativo chamar estes atores ao debate 
e à definição de estratégias comuns de atuação. 

CASCAIS 2030

O Município de Cascais decidiu comprometer-se 
publicamente com os princípios das Nações Unidas 
e trabalhar para a realização dos 17 Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS), aprovados, por 
unanimidade, pela Assembleia-Geral das Nações 
Unidas, a 25 de setembro de 2015, na elaboração de uma 
Estratégia Local que contribua para o cumprimento 
pleno dos mesmos.

https://www.cascais.pt/area/cascais-2030
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MAS SE É ASSIM TÃO IMPORTANTE, 
PORQUE É TÃO DIFÍCIL DE IMPLEMENTAR? 

Acredite que não vai ficar surpreendido com a resposta …

A maior dificuldade na implementação da CPD a nível internacional, nacional e local 
é mesmo a falta de vontade política. Apesar de ser uma obrigação legal, ter honras 
em tratados e resoluções, a verdade é que não existe vontade política para garantir 
que a CPD passe do papel à prática. 

Por ser simultaneamente um princípio, um instrumento e uma abordagem 
não podemos tratar a CPD como uma mera questão técnica. Pela sua 
multidimensionalidade e interesses que envolve, sabemos que só será efetiva com 
uma liderança política forte. Uma liderança feita de compromissos, ágil e orientada 
para garantir que existe de facto um alinhamento entre diferentes políticas em prol 
do desenvolvimento.

ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS

COMÉRCIO E FINANÇAS

SEGURANÇA ALIMENTAR GLOBAL

MIGRAÇÕES

SEGURANÇA E DESENVOLVIMENTO 
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Vamos mudar 
esta situação 

com este guia !

A falta de vontade política em agir e garantir a eficiência na aplicação da CPD tem 
graves impactos sociais, económicos e ambientais, que se fazem sentir, sobretudo, 
junto dos mais vulneráveis e pobres, os mesmos que procuramos apoiar no 
processo de desenvolvimento…

Este círculo vicioso é o que, em bom português, chamamos de “pescadinha de rabo 
na boca”. 

Igualmente preocupante é o imenso grau 
de desconhecimento sobre a CPD e sobre o 
Desenvolvimento Global.
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1. Revelar interesse pela  jus�ça social  global

2 Ler mais sobre CPD

3 Se trabalhar numa instituição pública, como um Ministério: 
a) procure o ponto focal designado para acompanhar este 

tema. Vai ficar surpreendido porque existe;
b) saiba qual o papel que o seu colega pode ter na promoção 

de um mundo mais justo;
c) no seu trabalho diário, e sempre que for possível, assegure-

se que as suas decisões e ações não estão a colocar em 
causa outras políticas fundamentais.

4. Se trabalha no setor privado:
a) existe alguma diretiva da sua empresa/companhia que esteja orientada para o 

desenvolvimento sustentável?
a.1 Sim

a.2  Não 
 Se respondeu sim, e conhecendo os valores, princípios e ação da sua empresa, faça uma 

avaliação sobre os impactos que a sua empresa tem: a nível social, a nível económico e 
a nível ambiental na dimensão local, nacional e global (se for caso disso). Se não foram 
reveladas incoerências, pedimos-lhe que abra aos olhos… Estava apenas a sonhar e 
quando acordar e fizer o teste vai ver que as incoerências estão lá… Mas não desanime! 
É por isso que pode fazer a diferença e empenhar-se num plano de ação para eliminar 
ou no mínimo, atenuar essas incoerências. O mundo precisa de si, da sua ação e do seu 
compromisso.

 Se respondeu não, pois… então a sua empresa não tem nada orientado para contribuir 
para o Desenvolvimento Sustentável? O primeiro passo é elaborar esse plano de ação.  
Comece por envolver todos os seus colegas, a comunidade local, envolva Organizações 
Não Governamentais para o Desenvolvimento e outras Organizações da Sociedade Civil. 
Juntos poderão definir um plano de ação verdadeiramente inspirador.

5. Agir em prol da CPD

 Porque o Desenvolvimento é uma responsabilidade partilhada, todos temos o nosso papel. 
Essa ação coletiva ou individual pode assumir diferentes formas; debates, intervenções, 
planos de ação, partilha... O importante é que todas estejam orientadas para a promoção 
dos direitos humanos e da justiça social. Se queremos verdadeiramente transformar o 
nosso mundo, temos de agir.

COMO SER UM CPD GEEK? 

“A Jus�ça Social é um princípio 
fundamental para a convivência 
pacífica e próspera, entre e 
nas nações. Defendemos os 
princípios de justiça social, quando 
promovemos a igualdade de género 
ou os direitos dos povos indígenas 
e dos migrantes. Promovemos a 
justiça social, quando eliminamos as 
barreiras enfrentadas pelas pessoas, 
por motivos de género, idade, etnia, 
religião, cultura ou deficiência.” 
in, Código de Conduta das ONGD 
Portuguesas, março de 2017.
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  Let’s look 
at the trailer   

“Coerência.pt - Jorge Moreira da Silva”
www.youtube.com/watch?v=ZyOKeNlrQmM

“Coerência.pt - Laura Sullivan”
www.youtube.com/watch?time_continue=13&v=A3BT6Gy5Jsg

Relatório Nacional Voluntário de Portugal sobre os ODS 

www.instituto-camoes.pt/images/cooperacao2/relatods17_pt.pdf

Localizing SDGs 

www.localizingthesdgs.org

Testemunhos CPD 

www.fecongd.org/coerencia/testemunhos

Desenvolvimento e a Coerência das Políticas, Caderno de Estudos Africanos, CEI-IUL  
journals.openedition.org/cea/2261

Ler mais



Em 2005, o Consenso Europeu para o Desenvolvimento definiu 12 áreas setoriais 
onde se devem centrar os esforços de coerência:

PARTE III

A CPD NAS DIVERSAS  
ÁREAS SETORIAIS 

AGRICULTURA

ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS

AMBIENTE

COMÉRCIO

DIMENSÃO SOCIAL  
DA GLOBALIZAÇÃO

ENERGIA

INOVAÇÃO E PESQUISA

MIGRAÇÕES

PESCAS

SEGURANÇA

SOCIEDADE DA 
INFORMAÇÃO

TRANSPORTES

28 
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Para cada uma destas áreas foi definido um conjunto de orientações para garantir 
um alinhamento das políticas da UE com o principal objetivo da política externa e 
da promoção da CPD: a erradicação da pobreza.

Mas porque era necessário reorientar a abordagem da UE e a sua ação em matéria 
de Coerência das Políticas para o Desenvolvimento, em 2009, as 12 áreas temáticas 
foram agrupadas em torno de cinco desafios:

CPD
COERÊNCIA DAS 

POLÍTICAS PARA O 
DESENVOLVIMENTO

Comércio
e Finanças

Alterações
Climá�cas

Segurança 
Alimentar Global

Migrações

Segurança e
Desenvolvimento 

Tudo explicadinho em:   
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/PDF/?uri=CELEX:52005DC0134&from=EN





PARTE IV

ALTERAÇÕES 
CLIMÁTICAS

 31
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GLOBAL

UE

PORTUGAL

1972
Conferência das Nações Unidas sobre o Meio 
Ambiente Humano, Declaração de Estocolmo

1979
Primeira Conferência Mundial do Clima

1983
Comissão Mundial para o Ambiente 
e Desenvolvimento, Nações Unidas

1987
Relatório Bruntland: definição de 
“Desenvolvimento Sustentável”

1988
Criação do Painel Intergovernamental 
sobre Alterações Climáticas (IPCC)

11/1990
Publicação do 1º relatório do IPCC sobre Alterações Climáticas
Segunda Conferência Mundial do Clima

1992
Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento, “Cimeira da Terra”, Rio de Janeiro. Declaração 
final sobre Ambiente e Desenvolvimento e Agenda 21 (capítulo IX)
Adoção de 3 convenções:

– Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Alterações 
Climáticas (CQNUAC, ou UNFCCC)

– Convenção das Nações Unidas sobre Biodiversidade
– Convenção das Nações Unidas de combate à Desertificação 

2001
O Instituto de Promoção Ambiental é 
integrado no Instituto do Ambiente

1995
1º Plano Nacional de Política do Ambiente

1995
A primeira Conferência das Partes (COP1) 
/ Conferência das Nações Unidas sobre 
Alterações Climáticas realiza-se em Berlim

12/1997
Protocolo de Quioto assinado na COP3 

2002
Cimeira Mundial do Desenvolvimento 
Sustentável, Joanesburgo

2003
Criação do Comércio Europeu de 
Licenças de Emissão (CELE)

2004
Programa Nacional para as 
Alterações Climáticas (PNAC 2004), 
revisto em 2006 e 2008.

2005-2014
Década das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento Sustentável

2005
Consenso Europeu para o Desenvolvimento

02/2005
Entrada em vigor do Protocolo de Quioto

2006
Criação da Agência Portuguesa do 
Ambiente (Decreto-lei nº 207/2006)
Criação do Fundo Português de Carbono

12/2008
Pacote legislativo da União 
Europeia sobre Clima e Energia

2007
Estratégia Nacional de Desenvol-
vimento Susten tável (ENDS 2015) 
e Plano de Implementação
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2009
Diretiva sobre Energias Renováveis (2009/28/CE)
Livro Branco “Adaptação às Alterações Climáticas - 
para um quadro de acção europeu”

12/2009
COP15, Copenhaga. Assinatura do Acordo de 
Copenhaga. Aprovação do financiamento fast-start 
para Países em Desenvolvimento (2010-2012).

2011
Agenda para a Mudança (Política de 
Desenvolvimento da UE)
Proposta de Roteiro de transição 
para uma economia hipocarbónica 
competitiva em 2050

2012
Rio+20: Conferência das Nações 
Unidas sobre o Desenvolvimen to 
Sustentável. Declaração final “O 
Futuro que Queremos”

12/2012
COP18, Doha. Assinatura da 
Adenda de Doha, com o segundo 
período de implementação do 
Protocolo de Quioto (até 2020).

11/2013
COP19, Varsóvia. Aprovação do 
Mecanismo Internacional para 
Perdas e Danos e das regras 
para Redução das Emissões da 
desflorestação e degradação 
das florestas (REDD)

04/2013
Estratégia de Adaptação às 
Alterações Climáticas

2014
5º Relatório de Avaliação do IPCC sobre Alterações Climáticas

09/2014
III Conferência Internacional sobre Pequenos Estados 
Insulares em Desenvolvimento e adoção do SIDS Accelerated 
Modalities of Action Pathway (Samoa Pathway) 

12/2014
COP20, Lima. Apelo de Lima à Ação Climática, lançamento da 
NAZCA - Non-State Actor Zone for Climate Action 

10/2014
Aprovação do Quadro de Ação para o Clima e a Energia 2030

11/2016
COP22, Marraquexe. Lançamento da Parceria para a Ação 
Global sobre o Clima, no quadro do Acordo de Paris.

2018
Diálogo facilitador para implementação 
do Acordo de Paris a partir de 2020
COP24, Polónia (dezembro de 2018)
Fórum Político de Alto-Nível sobre 
Desenvolvimento Sustentável. Tema: 
A Transformação para Sociedades 
Sustentáveis e Resilientes

09/2019
Cimeira Mundial do Clima, Nações Unidas

2020
Os países atualizam ou renovam as 
suas Contribuições Determinadas 
a Nível Nacional (INDC), a serem 
submetidas de 5 em 5 anos.

2010
COP 16, Cancun. Assinatura do Acordo de 
Cancun, criação do Fundo Verde do Clima 
e do Mecanismo de Tecnologia. 

2015
Lançamento da Global Climate Change Alliance Plus (GCCA+), 
programa de apoio para o período 2014-2020
Proposta para a criação de uma União da Energia na UE

03/2015
Quadro de Sendai para a Redução do Risco de Catástrofes 2015-2030

07/2015
Agenda de Adis Abeba sobre o Financiamento do Desenvolvimento

09/2015
Agenda 2030 e Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS)

12/2015
COP21, Paris. Acordo de Paris sobre Alterações Climáticas (entrou 
em vigor a 4 de novembro de 2016)

2017
Intergração dos instrumentos financeiros no Fundo Ambiental

11/2017
COP 23, Bona, sob a presidência das Ilhas Fiji
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O agravamento das alterações climáticas 
e dos riscos ambientais alertam-nos 
para a necessidade de promover um 
desenvolvimento com pegadas ecológicas 
globalmente sustentáveis, protegendo o 
Planeta, as espécies que nele habitam e 
o futuro da Humanidade. Isto interliga-
se inevitavelmente com as questões da 
energia, da produção e consumo alimentar, 
da sustentabilidade das cidades, do respeito 
pelos bens comuns globais. Interliga-se, 
também, com a capacidade de a comunidade 
internacional agir de forma concertada 
e apoiar os países em desenvolvimento, 

de forma não só a colmatar os efeitos 
das alterações climáticas, mas também 
a promover a transição para modelos 
energéticos, económicos e de crescimento 
mais sustentáveis. A ação climática está, 
por isso, estreitamente ligada a um 
desenvolvimento que interligue as suas 
dimensões sociais, económicas e ambientais, 
da forma mais coerente possível. Neste 
quadro, estarão as políticas no domínio do 
ambiente e do clima plenamente conscientes 
dos desafios do desenvolvimento? Será 
que as estratégias “verdes” equacionam os 
seus impactos à escala global, sobretudo 
nas legítimas aspirações dos mais pobres 
a uma vida digna? Da mesma forma, as 
estratégias de desenvolvimento incluem de 
forma abrangente, integrada e coerente, 
as preocupações ambientais e a urgência 
de uma atuação concertada sobre as 
alterações climáticas? E estarão os países em 
desenvolvimento a ser devidamente apoiados 
neste desígnio?

As respostas a estas questões 
e tudo o que precisa de saber 
sobre este tema, estão no 
estudo Alterações Climáticas 
e Desenvolvimento, de 
Patrícia Magalhães Ferreira, 
disponível em  
www.coerencia.pt.

ALTERAÇÕES  CLIMÁTICAS E DESENVOLVIMENTO

2

Estragos provocados pelo furacão 
Irma em Antígua e Barbuda.

Silva Lauffer, UNDAC, UN Photo, 2017
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SABIA QUE…?  

As alterações climáticas são atualmente uma realidade global incontestável e politicamente 
urgente, tendo como principal causa os gases de efeito estufa (GEE) em resultado da 
ação humana. Constituem não apenas um problema ambiental, mas uma emergência 
humanitária e de desenvolvimento com proporções globais, afetando de forma 
desproporcional os países menos desenvolvidos e os setores da população mais pobres 
e vulneráveis. Estes países são os que têm menores responsabilidades históricas nas 
alterações climáticas e são também os que têm menor capacidade de resposta e adaptação.

Não é possível promover um desenvolvimento sustentável sem uma ação firme e inovadora 
no combate às alterações climáticas, nem se pode responder às alterações climáticas sem 
ter em conta os desafios multidimensionais ao desenvolvimento, no plano global, nacional 
e local. A interligação entre as estratégias de desenvolvimento e as estratégias de mitigação 
e adaptação às alterações climáticas permite gerar benefícios mútuos.

As políticas globais de combate às alterações climáticas e de desenvolvimento evoluíram 
durante muito tempo em caminhos paralelos. Atualmente, os objetivos do Acordo de 
Paris sobre o Clima e da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável apoiam-
se mutuamente, pelo que a sua prossecução deve ser realizada de forma integrada, 
coordenada e coerente. Quase todos os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável estão 
interligados com as alterações climáticas.

Persistem diversas incoerências nas políticas sobre alterações climáticas, incluindo (i) 
o facto de o Acordo de Paris ser necessário mas não suficiente para atingir os objetivos 
assumidos, (ii) várias insuficiências nos financiamentos climáticos, incluindo ao nível da 
descoordenação e duplicação de instrumentos; e (iii) diversas práticas incoerentes com 
o combate às alterações climáticas, como as subvenções  aos combustíveis fósseis ou o 
financiamento público a infraestruturas com grande intensidade carbónica.

A União Europeia tem assumido uma liderança na ação climática, quer internacionalmente 
(nas negociações mundiais e no apoio financeiro aos países em desenvolvimento), quer 
através das metas estabelecidas no plano interno. No entanto, o nível de ambição não 
corresponde à implementação concreta, pois a manter-se a trajetória atual os objetivos 
para 2050 ficarão longe de serem atingidos.

Portugal estabeleceu metas internas ambiciosas, que exigirão mudanças estruturais em 
vários setores. No âmbito da cooperação para o desenvolvimento, é necessário que a 
cooperação se torne mais presente na ação climática e que as alterações climáticas sejam 
incluídas de forma mais sistemática nos programas e projetos de cooperação nos vários 
setores. O mesmo é válido para a sociedade civil, na interação entre ONGA e ONGD.

A atividade pecuária emite mais gases com efeito de estufa - 18 por cento - do que 
os transportes, setor que é apontado como uma das principais causas das alterações 
climáticas.
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MITOS VS REALIDADES 

A REALIDADE

É verdade que sempre existiram mudanças climáticas no 
planeta, mas esta é a primeira vez que essas alterações 
são provocadas por uma espécie. A análise da aceleração 
das alterações climáticas, particularmente a partir da 
segunda metade do século XX, não deixa margens para 
dúvidas: estas alterações derivam de uma concentração 
elevada de gases com efeito de estufa (GEE) na atmosfera, 
causada pela queima de combustíveis fósseis - ligada aos 
transportes, à agricultura, à indústria, ao aquecimento 
- e por atividades humanas como a urbanização e a 
desflorestação, conduzindo a alterações no uso dos solos 
que afetam o ciclo do carbono e contribuem também 
para o efeito de estufa. Desde a revolução industrial, a 
espécie humana tem libertado cada vez mais CO2 e outros 
GEE para a atmosfera, originando cerca de 100 vezes 
mais GEE do que fenómenos naturais como os vulcões. A 
interferência antropogénica no sistema climático tem sido 
perigosa e desestabilizadora, conduzindo a riscos, ameaças 
e impactos adversos e multidimensionais.

MITO 1

As alterações climáticas 
podem não ser provocadas 
pela ação humana.
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A REALIDADE

O aumento da temperatura da superfície terrestre já 
está a ter impactos graves em termos sociais, humanos, 
económicos e ambientais. Se tivermos em consideração 
que, uma variação de 1ºC pode ser a diferença entre o gelo 
e a água, facilmente compreendemos o impacto no meio 
natural, através do aceleramento do descongelamento dos 
glaciares, do aumento do nível médio do mar, da extinção 
de espécies, do desaparecimento de zonas costeiras e de 
outras mudanças.

Os cientistas e os atuais acordos e políticas internacionais 
em matéria de alterações climáticas defendem a 
necessidade de limitar o aquecimento a não mais do que 
2ºC em comparação com a era pré-industrial, já que, 
segundo os dados disponíveis, este será o valor máximo 
que permitirá fazer face a uma alteração climática, sem 
que venham a verificar-se os cenários de impactos mais 
dramáticos, para os quais a adaptação será mais difícil, 
mais cara ou, nalguns casos, mesmo impossível. Isto 
implicará reduções significativas das emissões de GEE e a 
descarbonização global do planeta até final do século.

Pelo contrário, um agravamento do aquecimento global 
representa uma séria ameaça à vida na Terra como a 
conhecemos. Os dados científicos apontam para que uma 
subida de 3ºC possa afetar 470 a 760 milhões de pessoas 
apenas devido à subida do nível do mar, com reflexos em 
cidades altamente povoadas, situadas nas zonas costeiras.

MITO 2

Não é mais 
1 ou 2 graus 
centígrados 
que farão 
qualquer 
diferença.
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A REALIDADE

Existem muitas evidências e exemplos de, como o combate às 
alterações climáticas é não apenas ambientalmente responsável 
e socialmente mais correto, como economicamente mais 
inteligente. Nomeadamente, o paradigma económico tem vindo 
a mudar, na medida em que o crescimento económico está 
cada vez mais dissociado do consumo energético, com cada vez 
mais economias a crescerem independentemente do consumo 
energético diminuir.

A prossecução de economias de baixo carbono, o crescimento 
das energias renováveis, a reconversão e renovação dos 
setores económicos, as inovações tecnológicas que estão 
na base da revolução energética e de outras em curso, 
a gestão de resíduos, entre outros aspetos, criam uma 
grande diversidade de oportunidades de crescimento e de 
desenvolvimento. Por um lado, representam frequentemente 
uma poupança; refira-se como exemplo que a descarbonização 
do sistema elétrico deverá poupar cerca de 1.8 biliões de 
USD nas próximas duas décadas. Por outro lado, a queda da 
procura por combustíveis fósseis e o aumento da procura de 
energias renováveis e tecnologias limpas gera um aumento dos 
empregos disponíveis, particularmente para a classe média, 
e cria novas oportunidades de negócio, de investimento e de 
empreendedorismo num setor em rápido crescimento.

Assim, se a utilização de energias renováveis continuar a crescer 
e o seu custo de produção a cair, as pessoas pagarão menos pela 
energia que consomem e também pelos efeitos negativos das 
alterações climáticas provocadas pelos combustíveis fósseis.

MITO 3

As ações de combate às alterações 
climáticas são prejudiciais ao 
desenvolvimento dos países
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A REALIDADE

Conforme já referido, a ação climática e a construção de 
sociedades e economias hipocarbónicas representam 
não apenas uma urgência ambiental, mas uma 
oportunidade económica, através de vários benefícios: 
novos postos de trabalho, maior competitividade, maior 
crescimento, menor poluição e cidades mais eficientes, 
implantação de novas tecnologias úteis em vários 
setores, aprovisionamento seguro de energia e gestão 
mais sustentável dos recursos, etc. Existe, portanto, uma 
oportunidade para os países em desenvolvimento não 
seguirem os modelos de crescimento prosseguidos no 
passado pelas economias mais desenvolvidas, optando 
por rumos mais sustentáveis que são mais benéficos 
no contexto atual da globalização, quer em termos 
ambientais, quer no plano social e económico.

MITO 4

O combate às alterações climáticas é uma 
estratégia dos países mais desenvolvidos 
para impedirem o desenvolvimento dos 
países mais pobres
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A REALIDADE

É verdade que, mesmo se parássemos completamente 
hoje de emitir GEE e poluição carbónica, o planeta 
continuaria a aquecer durante algum tempo e os efeitos 
das alterações climáticas a fazer-se sentir. Isto porque a 
poluição que causa as alterações climáticas permanece 
na atmosfera durante um longo período, sendo difícil 
inverter imediatamente o rumo do clima quando ele vai 
numa determinada direção. No entanto, se agirmos agora, 
podemos conseguir limitar o aumento da temperatura a 
2ºC em comparação com a era pré-industrial (de acordo 
com a ambição do Acordo de Paris), enquanto se nada 
fizermos existirá indubitavelmente um agravamento da 
situação. Não só é possível e realizável atingir as metas 
acordadas, como as ações necessárias estão estudadas e 
identificadas.

Seja através da mitigação (redução da emissão dos gases 
que causam as alterações climáticas), seja através da 
adaptação (ações para reduzir o impacto e melhorar a 
capacidade de resposta às alterações climáticas e suas 
consequências), a ação humana é determinante para 
evitar o agravamento das alterações climáticas e para as 
combater. 

MITO 5

É impossível combater 
as alterações climáticas  
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A REALIDADE

Os custos das alterações climáticas são muito maiores do que 
os custos necessários para implementar respostas adequadas 
e eficazes. Em 2012, um estudo realizado pela ONG europeia 
DARA e o Climate Vulnerable Forum concluía que as perdas 
económicas devido às alterações climáticas tinham ascendido 
a 700 mil milhões de USD só em 2010, sendo certo que esse 
montante tem aumentado nos últimos anos, nomeadamente 
devido à maior intensidade e frequência de fenómenos 
meteorológicos extremos, como secas ou furacões. Isto 
para além da existência de centenas de milhares de mortes 
relacionadas com o clima, que ocorrem todos os anos. Calcula-
se que a falta de ação sobre as alterações climáticas pode vir 
a reduzir o rendimento per capita no mundo em cerca de 23% 
até 2100, aumentando também as desigualdades globais (uma 
vez que, em 40% de países mais pobres do mundo, essa perda 
de rendimentos devido às alterações climáticas pode chegar 
a 75%). Apenas devido às alterações climáticas, a maioria dos 
países deverão ser mais pobres em 2100 do que hoje, o que 
significa que a ação climática não é um custo, mas sim uma 
necessidade no presente e um investimento no futuro.

Já as estimativas sobre os montantes necessários para combater 
as alterações climáticas apontam para uma necessidade 
de financiamento adicional na ordem dos 700 mil milhões 
de USD por ano, para financiar a transição para economias 
hipocarbónicas até 2030 (Banco Mundial, 2017). O investimento 
em determinados setores cruciais nesta área, como as energias 
renováveis, paga-se a si próprio, para além de que tem custos 
cada vez mais baixos e uma procura cada vez maior.

MITO 6

Não é possível mobilizar 
os recursos financeiros 
necessários para combater 
as alterações climáticas
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Veja a temperatura na sua cidade em 2100 (mapa interativo): 
www.climatecentral.org/news/global-cities-climate-change-21584  

Pode calcular a sua pegada carbónica e comprar créditos climáticos em:  
www.climateneutralnow.org/Pages/How.aspx    

Saiba onde se situam as centrais alimentadas a carvão na Europa: 
www.beyond-coal.eu

Seja a voz da realidade, desfaça as conceções erradas sobre as alterações climáticas: 
www.climaterealityproject.org 

PRECISA DE MAIS DADOS…?
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Pop up
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Entrevistas temáticas

Francisco Ferreira 
Professor Universitário – CENSE/FCT-NOVA | Presidente da Zero 

Nesta entrevista fazemos um balanço da COP 23, falamos do apoio concedido aos países em 
desenvolvimento e são dados exemplos concretos de ações que, de facto, contribuem para o 
desenvolvimento sustentável.

“No que respeita ao mecanismo de perdas e danos, onde se procura assegurar que 
os países com menos recursos afetados por eventos extremos acentuados pelas 
alterações climáticas como furacões ou tufões, secas severas, grandes cheias, 
possam recuperar das consequências infligidas, pouco se avançou, tendo apenas 
ficado agendadas novas discussões num futuro próximo para identificar como 
poderão ser constituídos nomeadamente um regime de seguros especiais.”

 www.coerencia.pt/entrevistafranciscoferreira/

Giulia Bondi 
Climate Justice and Energy officer na  
CIDSE – Together for Global Justice

Uma entrevista em que ficamos a conhecer melhor as ligações entre justiça climática e 
desenvolvimento e que papel a sociedade civil pode ter na luta contra as alterações climáticas e 
na promoção de estratégias e processos de desenvolvimento resilientes ao clima.

“Quando a CIDSE fala de justiça climática, refere-se aos princípios da dignidade, 
solidariedade, apropriação, parceria, diálogo, subsidiariedade, sustentabilidade, 
uma gestão e modo de vida simples. Significa responder às alterações climáticas 
enquanto se avança também na equidade e na proteção e realização dos direitos 
humanos. É preciso que a crise climática seja abordada de uma forma holística e 
sistemática, uma vez que afeta todos os setores das nossas sociedades”.

 www.coerencia.pt/entrevistagiuliabondi/
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Pedro Martins Barata 
CEO DA GET2C, Especialista em Alterações Climáticas

Entrevista que nos conduz da mudança de paradigma energético ao Roteiro para a Neutralidade 
Carbónica 2050.

“Portugal assumiu o ano passado, o objetivo político de atingir, pelo seu lado, 
a neutralidade carbónica em 2050. Tal implica nada menos do que uma 
transformação a vários níveis da economia e sociedade portuguesas no espaço 
da próxima geração: nos sistemas económicos, no sistema energético, nos 
padrões e hábitos de consumo. O Roteiro pretende ser um exercício de prospetiva 
que permita perceber quais os caminhos que nos podem levar à neutralidade 
carbónica. Ao mesmo tempo, o Roteiro permitirá tirar ilações sobre o “timing” 
crítico de algumas decisões que o país deverá tomar nos próximos anos por forma 
a manter em jogo o objetivo da neutralidade carbónica”.

 www.coerencia.pt/entrevistapedrobarata/
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   Um desenho, 
para ser mais claro?
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  Let’s look 
at the trailer   

“Apresentação do Estudo Alterações Climáticas e  
Desenvolvimento - Projeto Coerência.pt”
www.youtube.com/watch?v=tzxPMxwvWaw

“Coerência.pt - Filipe Duarte Santos”
www.youtube.com/watch?time_continue=1&v=wGYttqMM2d4

“Coerência.pt - Carlos Pimenta”
www.youtube.com/watch?v=55cxFgaCFlY

“Coerência.pt - Micro Filme Ambiente”
www.youtube.com/watch?time_continue=2&v=fzRPbXSYUkI

Links úteis

ONU Ambiente  
www.unenvironment.org 

OCDE: Alterações climáticas  
www.oecd.org/env/cc/

CAN - Climate Action Network  
www.climatenetwork.org/

União Europeia: Políticas de ação climática  
ec.europa.eu/clima/citizens/eu_pt 

CIDSE – Justiça Climática  
www.cidse.org/climate-justice.htm

Agência Portuguesa do Ambiente  
www.apambiente.pt

Roteiro para a Neutralidade Carbónica 2050  
www.descarbonizar2050.pt/

Compromisso para o Crescimento Verde  
www.crescimentoverde.gov.pt/pagina-inicial/visao-e-objetivos
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PARTE V

SEGURANÇA 
ALIMENTAR 
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1945
A 16 de outubro é fundada a FAO – Organização das 
Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura.

GLOBAL

UE

REGIONAL

1962
Criação da Política Agrícola Comum - PAC

1963
Criação do PAM – Programa 
Alimentar Mundial (Nações Unidas)

1970
Criação da Política Comum de Pescas

11/1974
Cimeira Mundial da Alimentação, 
Roma. Declaração Universal sobre a 
Erradicação da Fome e da Malnutrição 

1978
Plano Regional Alimentar 
para África (FAO)

1981
Plano de Ação para combater a Fome 
no Mundo (Comunidade Europeia) 

1990
Primeira Conferência sobre Políticas de 
Alimentação e Nutrição (OMS e FAO)

1996
Cimeira Mundial da Alimentação. Declaração de 
Roma sobre a Segurança Alimentar Mundial e 
Plano de Ação da Cimeira Mundial da Alimentação

11/2009
Declaração do Cimeira Mundial sobre 
Segurança Alimentar _ Princípios de Roma

2003  África
Declaração sobre Agricultura e Segurança Alimentar em África
Criação do Programa Integrado de Desenvolvimento da 
Agricultura Africana (CAADP)
Protocolo da Carta Africana dos Direitos Humanos e dos 
Povos, sobre os Direitos das Mulheres (art.º 15: Direito à 
Segurança Alimentar)

2003
Lançamento do Plano de Ação para a Aplicação da Legislação, 
Governação e Comércio no Sector Florestal (FLEGT) – 
Programa FAO+UE

2002
Declaração da Cimeira 
Mundial da Alimentação: 
cinco anos depois (Roma)

2004
Diretrizes Voluntárias sobre 
o Direito à Alimentação, FAO

2006
Fórum especial da FAO “Cimeira Mundial 
da Alimentação: dez anos depois” (Roma)

09/2006  África
Plano de Ação de Segurança Alimentar 
(assinado em Abuja)

2008
Plano de Ação para um Consumo e 
Produção Sustentáveis e uma Política 
Industrial Sustentável

2010
Quadro estratégico da UE para ajudar os 
países em desenvolvimento a enfrentarem os 
desafios no domínio da segurança alimentar
Comunicação da Comissão Europeia sobre 
Ajuda Alimentar Humanitária
Definição da Estratégia Europa 2020

1992
Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento, “Cimeira da Terra”, Rio de Janeiro. Declaração 
final sobre Ambiente e Desenvolvimento e Agenda 21. 
Adoção de 3 convenções:
- Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Alterações Climáticas
- Convenção das Nações Unidas sobre Biodiversidade
- Convenção das Nações Unidas de combate à Desertificação
Conferência Internacional da Nutrição

1999
Comentário geral n.º 12: O Direito a uma alimentação adequada 
(pelo Comité dos Direitos Económicos, Sociais e Culturais)
Convenção Relativa à Ajuda Alimentar (ratificada pela União 
Europeia em 2013)
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2011
Agenda para a Mudança (Política de 
Desenvolvimento da UE)
Roteiro para uma Europa Eficiente na 
Utilização de Recursos

2011
Parceria de Busan de 2011 para uma 
Cooperação para o Desenvolvimento Eficaz
Princípios Orientadores das Nações Unidas 
sobre Empresas e Direitos Humanos 
(Conselho dos Direitos do Homem) 
Linhas Diretrizes da OCDE para as Empresas 
Multinacionais (atualização)

06/2011
Plano de Ação sobre a Volatilidade dos 
Preços dos Alimentos e a Agricultura (G20)

07/2011  CPLP 
Estratégia de Segurança Alimentar e 
Nutricional (Parte 1 e Parte 2) – ESAN-CPLP

10/2011  Américas
Plano da Ação para a Segurança Alimentar e 
Nutrição, CARICOM

2012
A abordagem da UE em matéria de resiliência: 
aprender com as crises de segurança alimentar

2012
Diretrizes Voluntárias para a Governança Responsável 
da Terra, dos Recursos Pesqueiros e Florestais no 
contexto da Segurança Alimentar Nacional (VGGT), FAO
Marco Estratégico Global para a Segurança Alimentar e 
Nutricional, Comité Mundial de Segurança Alimentar, 
Nações Unidas (1ª versão)
Cimeira do Rio+20: O Futuro que Queremos. 
Lançamento do Desafio Fome Zero.
Lançamento da Nova Aliança para a Segurança 
Alimentar e Nutrição em África (G8)
Objetivos globais da Organização Mundial de Saúde 
para a Nutrição até 2025

2014
Plano de Ação em matéria de Nutrição

2014
Ano Internacional da Agricultura Familiar
Quadro de Ação do G20 para a Segurança Alimentar e 
Nutrição (Plano de Ação aprovado em 2015)

10/2014
Princípios para o Investimento Responsável na 
Agricultura e Sistemas Alimentares, FAO

11/2014
II Conferência Internacional sobre Nutrição: 
Declaração de Roma sobre Nutrição e Plano de Ação

06/2013
Lançamento da Rede Global para o Direito à 
Alimentação e Nutrição

2013
Melhorar a nutrição materna e infantil no âmbito 
da assistência externa: quadro estratégico da UE 
Reforma da Política Agrícola Comum para o 
período 2014-2020
Regulamento da nova Política Comum de Pescas

2015
Declaração de Sendai e Quadro para a Redução do Risco de 
Desastres 2015-2030
Agenda de Adis Abeba sobre o Financiamento do Desenvolvimento
Fórum Mundial de Agroecologia

03/2015
Declaração de convergência global das lutas pela terra e pela água, 
Fórum Social Mundial (Tunísia)

09/2015
Agenda 2030 sobre Desenvolvimento Sustentável e Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável

10/2015
Quadro de Ação para a Segurança Alimentar e Nutricional em 
Crises Prolongadas
EXPO Milão: Feeding the Planet, Energy for Life. Adoção do Pacto 
de Milão sobre a Política da Alimentação Urbana.

12/2015
Acordo de Paris sobre Alterações Climáticas

2016
Década Global da Nutrição 2016-2025

05/2016
Cimeira Humanitária Mundial, Istambul

06/2017  CPLP
Diretrizes para o Apoio e Promoção da Agricultura Familiar nos 
Estados-Membros da CPLP

06/2017
Consenso Europeu para o Desenvolvimento (política de 
desenvolvimento da UE)
Uma abordagem estratégica em matéria de resiliência na ação 
externa da UE

09/2017
Lançamento do Plano de Investimento Externo da UE

11/2017
“O futuro da alimentação e da agricultura” – visão da Comissão 
Europeia para a reforma da Política Agrícola Comum pós-2020

2017
Marco Estratégico Global para a Segurança Alimentar e 
Nutricional, Nações Unidas (versão atual) 

06/2018
Comissão Europeia apresenta as propostas 
legislativas para reforma da PAC pós-2020

02/2018  CPLP
Carta de Lisboa Pelo Fortalecimento da 
Agricultura Familiar

2019
Década Global da Agricultura 
Familiar 2019-2028 



52 

A fome, a desnutrição e a insegurança 
alimentar são simultaneamente causas 
e efeitos da pobreza, comprometendo o 
desenvolvimento humano, as perspetivas 
de desenvolvimento das sociedades e o 
potencial económico dos países. Encontrar 
alimentos a preços acessíveis, que promovam 
a saúde e a boa nutrição, para uma população 
mundial em crescimento, permanece um 
grande desafio internacional. A promoção 
de sistemas alimentares mais sustentáveis, 
resilientes, responsáveis, competitivos, 
diversos e inclusivos é um imperativo de 
desenvolvimento, que requer a participação 
de todos.

Os dados dizem-nos que a humanidade 
dispõe hoje dos recursos necessários para 
erradicar a pobreza extrema no espaço de 
uma geração, para acabar com a fome e com 
todas as formas de subnutrição, tal como 
estabelecido nos novos Objetivos Globais de 
Desenvolvimento Sustentável. Mas estarão os 
modelos e políticas internacionais a contribuir 
para a segurança alimentar e nutricional, 
numa perspetiva de desenvolvimento e de 
direitos humanos? As políticas e medidas 
implementadas são coerentes e coordenadas, 
potenciam o contributo sustentável do setor 
agrícola para o desenvolvimento e protegem 
os mais pobres e vulneráveis? Como assegurar 
uma ligação mais efetiva e positiva entre 
segurança alimentar e desenvolvimento?

O estudo Segurança 
Alimentar e Nutricional 
e Desenvolvimento, de 
Patrícia Magalhães Ferreira, 
disponível em  
www.coerencia.pt, 
apresenta uma resposta 
clara às questões suscitadas.

SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL E DESENVOLVIMENTO

4

As mulheres constroem as suas hortas 
comunitárias em Motaze, Moçambique, 
lutando contra a falta de água, fracos 
inputs agrícolas e falta de meios para a 
educação dos filhos. 

João Monteiro, OIKOS - Cooperação e Desenvolvimento, 2009
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SABIA QUE…?  

Ter acesso a alimentos a preços acessíveis, que promovam a saúde e a boa nutrição, para 
uma população mundial em crescimento, permanece um grande desafio internacional. 
No entanto, vivemos num mundo com uma incoerência de base: 815 milhões de 
pessoas passam fome, numa população global de 7,8 mil milhões de pessoas, enquanto 
a totalidade dos alimentos produzidos atualmente dariam para alimentar quase 12 mil 
milhões de pessoas e 1/3 de todos os alimentos é perdido ou desperdiçado.

A insegurança alimentar e nutricional é simultaneamente uma causa e um efeito da pobreza: 
se a malnutrição perpetua, por um lado, a pobreza e a privação, por outro, a pobreza agrava a 
malnutrição e gera insegurança alimentar. Os modelos insustentáveis de produção de alimentos, 
os desequilíbrios na distribuição e acesso, a degradação ambiental, a escassez dos recursos e 
as alterações climáticas, o desperdício alimentar e os padrões de consumo não sustentáveis 
estão entre a multiplicidade de fatores que afetam as perspetivas de desenvolvimento, sendo 
simultaneamente influenciados pelos modelos de desenvolvimento prosseguidos.

Os pequenos agricultores fornecem mais de 80% dos alimentos no mundo, mas mais de 70% 
dos extremamente pobres estão nas zonas rurais, onde prevalece uma agricultura familiar ou 
de pequena dimensão. A necessidade de investimento num desenvolvimento rural integrado é 
comprovada pelo potencial da agricultura como um motor da redução da pobreza, de geração 
de emprego e de promoção do desenvolvimento para os setores mais pobres da população.

O enquadramento global para promoção da segurança alimentar e nutricional no mundo 
evoluiu particularmente após a crise alimentar de 2007-8, salientando-se as diretrizes da 
FAO nestas matérias, o trabalho do Comité Mundial de Segurança Alimentare a Agenda 
2030 para o Desenvolvimento Sustentável (em que o ODS 2, especificamente sobre a 
temática, é interdependente de quase todos os objetivos).

O enquadramento estratégico e institucional da CPLP tem registado uma evolução única no 
quadro das organizações regionais, embora com as inerentes dificuldades de implementação.

Apesar de a cooperação portuguesa nunca ter tido, na segurança alimentar e nutricional, 
um setor prioritário de atuação, nem em termos operacionais nem de recursos, tem 
conseguido desenvolver alguns projetos relevantes para o desenvolvimento de países 
parceiros prioritários. Nos últimos anos, a cooperação pública institucional perdeu 
capacidade e a massa crítica de conhecimento nesta matéria tem decrescido, verificando-
se também uma aposta nos financiamentos externos e na cooperação delegada.

As incoerências identificadas na atuação internacional e europeia de interligação entre 
a segurança alimentar e o desenvolvimento dizem respeito ao desinvestimento do setor 
do desenvolvimento nesta área, à indefinição sobre o envolvimento do setor privado 
(incluindo a inadequação da regulação sobre empresas e direitos humanos), à tomada 
de medidas que reforçam uma concorrência menos livre e justa no setor agroalimentar, à 
política europeia de agrocombustíveis e aos efeitos da Política Agrícola Comum.
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MITOS VS REALIDADES 

A REALIDADE

Segundo a FAO, os alimentos produzidos mundialmente 
dariam para alimentar entre 12 e 14 mil milhões de 
pessoas. Existe, portanto, comida suficiente no mundo 
para que todos possam ter a nutrição adequada para uma 
vida saudável e produtiva.

Entretanto, é preciso que a produção e a distribuição de 
alimentos sejam mais eficientes, sustentáveis e justas. Isso 
significa apoiar pequenos agricultores - que são maioria 
nos países em desenvolvimento - e assegurar que tenham 
acesso adequado aos mercados para que possam vender 
seus produtos. É preciso também combater o desperdício 
alimentar, que representa perdas enormes, quer em 
termos económicos, quer ambientais e sociais.

Existem ideias sobre a fome e a nutrição no mundo, que são propagadas 
e se tornam verdadeiros mitos. É preciso desconstruir esses mitos com 
os factos e dados que nos permitem ter uma perspetiva mais realista e 
abrangente, para agirmos de forma mais coerente.

MITO 1

Não há comida 
suficiente para 
alimentar a 
população mundial
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A REALIDADE

O aumento da produção de alimentos, que tem sido 
evidente ao longo das últimas décadas, não foi suficiente 
para erradicar a fome e resolver os problemas de 
insegurança alimentar. O enfoque no crescimento da 
produção gerou outros problemas, como a grande 
dimensão das perdas e desperdício alimentar, o aumento 
da pegada ambiental dos sistemas agrícolas e alimentares, 
ou a degradação de recursos naturais como os solos ou 
a água. Para além disso, o uso alargado de fertilizantes, 
pesticidas e químicos ameaçam cada vez mais alguns 
tipos de colheitas dependentes da polinização, afetam 
a biodiversidade e os ecossistemas, bem como a 
saúde humana. Assim, o enfoque terá de ser mais na 
transformação dos sistemas agrícolas e alimentares do 
que propriamente num aumento da produção. Por outro 
lado, as pessoas podem passar fome mesmo quando existe 
muita comida, já que o problema é frequentemente uma 
questão de acesso: falta de condições financeiras para 
comprar comida, impossibilidade de deslocação até os 
mercados locais, etc. Por fim, não é apenas a quantidade, 
mas também a qualidade dos alimentos que está em causa. 
Uma boa nutrição significa ter a combinação certa de 
nutrientes e calorias necessárias para um desenvolvimento 
saudável.

MITO 2

A fome e subnutrição podem 
ser resolvidas com um aumento 
da produção de alimentos
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A REALIDADE

É verdade que a fome afeta principalmente os países em 
desenvolvimento, particularmente na África Subsariana e na 
Ásia do Sul. No entanto, a escassez alimentar e a malnutrição 
são problemas relevantes nos países desenvolvidos, onde as 
desigualdades estão a aumentar e a exclusão social agrava 
problemas de insegurança alimentar. Uma a cada nove pessoas 
no mundo não tem o que comer, e isso afeta a humanidade como 
um todo. A fome diminui os progressos em áreas importantes 
que conectam nações e compromete o desenvolvimento global. 
Por outro lado, outros problemas nutricionais tornaram-se 
também, cada vez mais, globais. Hoje a obesidade é um problema 
global, que agrava desigualdades sociais e retira rendimentos e 
capacidade de trabalho aos mais pobres da sociedade.

A REALIDADE

As emergências são responsáveis por apenas 8% 
da fome mundial, segundo a FAO. Por isso, ações e 
projetos de longo prazo, como programas de refeições 
escolares, ou ações estruturantes que transformem os 
sistemas agroalimentares e que melhorem a resiliência 
das comunidades são tão importantes para combater 
a fome de forma sustentada. A natureza é apenas um 
dos fatores que influenciam a fome. A proporção das 
crises alimentares que está ligada a causas humanas 
é cada vez maior, incluindo fatores ligados a conflitos 
violentos, às dinâmicas dos mercados mundiais e 
outros. Na verdade, a fome é na sua essência um 
problema político, que deve ser combatido com 
respostas políticas, económicas e sociais.

MITO 3

A fome é um problema exclusivo 
dos países mais pobres

MITO 4

A fome deriva 
de situações de 
emergência e 
catástrofe. Tem 
como causas os 
desastres naturais
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A REALIDADE

A fome, a subnutrição e a desnutrição têm efeitos não apenas 
na saúde das pessoas, mas também impactos alargados e 
multidimensionais nas sociedades e nas economias. Uma 
grande prevalência de fome e carências nutricionais afeta o 
desenvolvimento humano, prejudica a economia, fomenta tensões 
sociais e conflitos, afeta a produtividade e o crescimento, reduzindo 
significativamente as potencialidades de desenvolvimento. Está 
provado, por exemplo, que o acesso a alimentação adequada 
é fundamental para a educação e aprendizagem das crianças, 
influenciando também mais tarde as qualificações, as condições de 
trabalho e os salários e o contributo dessas mesmas pessoas para 
as economias dos seus países. O combate à fome é, assim, uma 
condição de base essencial para que seja possível resolver questões 
ambientais, económicas e de segurança.

A REALIDADE

O crescimento económico não resolve, 
por si só, problemas de subnutrição 
crónica ou de insegurança alimentar. Na 
verdade, um crescimento económico 
que não seja inclusivo, que não englobe 
uma redução das desigualdades e 
que não inclua preocupações com os 
setores mais vulneráveis da sociedade 
pode mesmo exacerbar problemas de 
insegurança alimentar e malnutrição. 
Já a (in)segurança alimentar influencia 
de forma considerável o crescimento 
económico. Os países com altos níveis de 
pobreza e desnutrição crónica enfrentam 
grandes limitações ao desenvolvimento 
humano, que é necessário para ter um 
crescimento sustentável. 

MITO 5

A fome é um problema de saúde

MITO 6

O crescimento económico 
gera segurança alimentar
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PRECISA DE MAIS DADOS…?

Veja os dados mais recentes sobre segurança alimentar e nutricional: 
www.fao.org/state-of-food-security-nutrition

Tenha informação científica e atualizada sobre as crises alimentares no mundo: 
www.ipcinfo.org

Saiba como cada país do mundo reconhece o direito à alimentação (mapa interativo): 
www.fao.org/right-to-food-around-the-globe

A pegada humana do desperdício alimentar (vídeo): 
www.youtube.com/watch?v=Md3ddmtja6s
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Pop up
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Entrevistas temáticas

Francisco Sarmento  
Chefe do Escritório da FAO em Portugal 

Na entrevista a Francisco Sarmento, Chefe do Escritório da FAO em Portugal e junto da CPLP, 
fique a conhecer quais as principais dificuldades no apoio internacional à segurança alimentar e 
nutricional (SAN) nos países em desenvolvimento e os projetos e ações da FAO que se destacam 
como exemplos de boas práticas.

“Um fator cada vez mais importante para fazer face aos desafios da segurança 
alimentar é o acesso à água, sobretudo para os mais carenciados e as populações 
mais vulneráveis. Num contexto de mudanças climáticas, a água assume um 
papel cada vez mais relevante, e não podemos continuar a assistir à necessidade 
de percorrer muitos quilómetros para se ter acesso a um balde de água, o que 
nos países do Sul continua a sobrecarregar especialmente as mulheres e assim 
afetando todo o agregado familiar. Neste âmbito, deve existir acesso a água de 
qualidade e a preços adequados, sendo necessário ter cuidado com os fenómenos 
de privatização do acesso à água.”

 www.coerencia.pt/entrevista-coerente-com-francisco-sarmento/
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Manuel Correia  
Professor no Instituto Superior de Agronomia 

Como combater a incoerência num mundo que produz alimento para todas as pessoas, mas em 
que 800 milhões passam fome diariamente? A entrevista a Manuel Correia dá-lhe uma pista.

“O real problema dos 800 milhões (que se encontram nas regiões mais pobres) é a 
falta de acesso e não a falta de alimentos.
É preciso também ter em conta que, globalmente, mais acesso não se resolve 
com mais produção e menos desperdício. O desperdício nos países desenvolvidos 
está mais ligado ao excesso de comida confecionada, devido a questões de “food 
safety”, e aqui sim, o (re)aproveitamento da comida tem sido uma das armas 
contra a minoração da fome nos países mais ricos enquanto que, nos menos 
desenvolvidos, se prendem essencialmente com questões do pós-colheita, quer por 
isolamento e/ou falta de tecnologia adequada”.

 www.coerencia.pt/entrevista-coerente-a-manuel-correia/

Avelino Bonifácio   
Consultor, Cabo Verde 

A leitura na íntegra da entrevista a Avelino Bonifácio permite identificar os principais desafios da 
segurança alimentar em Cabo Verde e como é que estes se interligam com o desenvolvimento do país.

“A segurança alimentar e nutricional das regiões e países mais afetados e em 
risco só poderá ser uma meta alcançável numa sinergia de esforços internos, 
regionais e internacionais, de menor egoísmo e maior disponibilidade para a 
partilha, numa escala cada vez mais global, não só dos prejuízos, mas também 
dos benefícios, de maior equilíbrio na adoção de políticas mais sustentáveis e de 
maior justiça na redistribuição dos rendimentos gerados. A cooperação para uma 
verdadeira segurança alimentar requer que o enfoque seja colocado na adoção 
de políticas que permitem maximizar as potencialidades de produção de todas as 
regiões e países, introduzindo, obviamente, correções que o mercado, por si só, não 
regula, mas nunca num egoísmo, exacerbado, de maximização de uns, à custa do 
aniquilamento de outros”.

 www.coerencia.pt/entrevista-coerente-com-avelino-bonifacio/
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   Um desenho, 
para ser mais claro?
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  Let’s look 
at the trailer   

“Escola de Verão 2017 - Testemunho de Margarida Alvim”
www.youtube.com/watch?v=QtvyLoyT9WE

“Coerência.pt - Alfredo Cunhal Sendim”
www.youtube.com/watch?v=oo9lRtjLUnA

“Coerência.pt - Micro Filme Agricultura”
www.youtube.com/watch?v=ZCPXjD6tR8o

“Coerência.pt -  Documentário ‘O impacto dos Biocombustíveis’”
www.youtube.com/watch?v=Q1XSsiqAClQ

“This video will change the way you see food”
www.youtube.com/watch?v=7SqLz4O32vc
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Links úteis

Desenvolvimento Sustentável e Agenda 2030  
www.un.org/sustainabledevelopment

FAO – Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura  
www.fao.org 

Comité Mundial de Segurança Alimentar (Nações Unidas)  
www.fao.org/cfs/en

Relator Especial das Nações Unidas sobre o Direito à Alimentação  
www.righttofood.org

PAM – Programa Alimentar Mundial (Nações Unidas)  
www.wfp.org 

PNUD – Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento  
www.undp.org

Fundo Internacional para o Desenvolvimento Agrícola (FIDA)  
www.ifad.org

União Europeia – Agricultura  
ec.europa.eu/agriculture

The European Alliance on Agricultural Knowledge for Development  
agrinatura-eu.eu

Rede Global para o Direito à Alimentação e à Nutrição  
www.righttofoodandnutrition.org/ International

Land Coalition  
www.landcoalition.org



PARTE VI

MIGRAÇÕES 
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1948
Declaração 
Universal dos 
Direitos Humanos

12/1990
Convenção Internacional sobre a Proteção dos 
Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes e 
dos Membros das suas Famílias (entrada em vigor 
na ordem internacional em 2003)

1990
Convenção de Dublin (sobre a determinação do 
Estado Responsável pela Análise de um Pedido de 
Asilo apresentado num Estado Membro da UE)

1985
Assinatura do Acordo de Schengen 

(entrada em vigor em 1995). 
Composto atualmente por 26 países.

1977
Convenção Europeia Relativa ao Estatuto 
Jurídico do Trabalhador Migrante

1975
Convenção n.º 143 da OIT, relativa às migrações 
em condições abusivas e à promoção de 
igualdade de oportunidades e de tratamento dos 
trabalhadores migrantes (Entrada em vigor na 
ordem internacional: 9 de dezembro de 1978)

1966
Pacto Internacional sobre 
Direitos Civis e Políticos

1951
Convenção Relativa ao Estatuto dos 
Refugiados - Convenção de Genebra

1949
Convenção n.º 97 da OIT, relativa aos 
trabalhadores migrantes (Entrada em vigor 
na ordem internacional: 22 de janeiro de 1952)

09/1994
Programa de Ação da Conferência 
Internacional sobre População e 
Desenvolvimento, Cairo

1997
Tratado de Amesterdão  

(inclui “Acervo de Schengen”)

1999
Nomeação do Relator Especial para os Direitos dos Migrantes, pela 
Comissão das Nações Unidas sobre Direitos Humanos

1999-2004
Programa de Tampere (prioridades da UE, incluindo as migrações, com 
disposições sobre a Política comum da EU em matéria de asilo e migração)

2000
Declaração do Milénio e Objetivos de Desenvolvimento do Milénio

2000
Protocolo Adicional à Convenção das Nações Unidas contra a 
Criminalidade Organizada Transnacional, contra o Tráfico Ilícito de 
Migrantes por Via Terrestre, Marítima e Aérea

2000
Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia (art.18 e 19), 
que se tornou legalmente vinculativa a partir do Tratado de Lisboa

2003
Criação da Comissão Global sobre Migração Internacional

2003
Entrada em vigor do Regulamento de Dublin II  (atualiza a 
Convenção de Dublin de 1990) através do Regulamento (CE) 
n.º 343/2003 do Conselho Europeu, de 18 de fevereiro

2004
Criação da Frontex

2004
Princípios Básicos Comuns para a 
Política de Integração dos Imigrantes

2004-2009
Programa da Haia (prioridades da UE, 
incluindo as migrações)

2004
Adoção da Agenda Internacional para a 
Gestão das Migrações (não vinculativa), 
Berne Initiative

2005
Abordagem Global para as Migrações
Agenda Comum para a Integração
Consenso Europeu para o Desenvolvimento

2006
Nomeação do Representante Especial do 
Secretário-geral das Nações Unidas para a Migração 
Internacional e o Desenvolvimento
Lançamento do Diálogo Europa-África sobre 
Migração e Desenvolvimento (Processo de Rabat)

GLOBAL

UE

PORTUGAL

2007
Lançamento do Fórum 
Global sobre Migrações e 
Desenvolvimento

05/2007
I Plano para a Integração 
dos Imigrantes (2007-2009) 
(Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 63-A/2007, 
de 3 de maio)
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09/2008
Assinatura do Pacto Europeu sobre 
a Imigração e o Asilo

12/2008
Entrada em vigor da Diretiva 
2008/115/CE de 16 de dezembro, 
conhecida como “Diretiva 
Regresso”

05/2009
Diretiva 2009/50/CE de 25 de maio, conhecida 
como “Diretiva do Cartão Azul”

12/2009
Programa de Estocolmo, quadro de referência 
para a Política de Migração da UE 2010-2014 

06/2013
Regulamento de Dublin III (Regulamento 604/2013)

03/10/2013
Declaração do Diálogo de Alto Nível sobre Migração 
e Desenvolvimento (Resolução da Assembleia das 
Nações Unidas A/RES/68/4)

2014
Lançamento da Iniciativa “Migrantes em Países em Crise” (MICIC) e respetivas Diretrizes 

para a proteção de migrantes em países em conflito ou afetados por desastres naturais

2014
Adoção do Sistema Europeu Comum de Asilo (SECA)

2014
Criação do Fundo para o Asilo, a Migração e a Integração (FAMI), pelo Regulamento 
(UE) n.º 516/2014, de 16 de abril para o período 2014-2020

2014
Parceria UE-África para a Migração e Mobilidade (desde 2007: diálogo UE-África sobre 
Migração e Mobilidade)

2010
II Plano para a Integração dos Imigrantes 
(2010-2013) (Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 74/2010)

2010-2014
Programa de Estocolmo (prioridades da 
UE, incluindo as migrações)

02/2015
Resolução da Assembleia Geral das Nações Unidas 
sobre Proteção dos Migrantes (Res. A/RES/69/167) 

07/2015
Agenda de Adis Abeba sobre o Financiamento do 
Desenvolvimento

09/2015
Agenda 2030 sobre Desenvolvimento Sustentável e 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável

11/2015
Adoção do Quadro de Governação das Migrações, 
pelo Conselho da OIM

03/2015
Plano Estratégico para as Migrações 2015-2020 

(Resolução do Conselho de Ministros n.º 12-B/2015)

05/2015
Lançamento da Agenda Europeia para a Migração
Plano de Ação da UE contra o tráfico de migrantes 

2015-2020

11-12/11/2015
Cimeira de la Valetta sobre Migrações (UE-África)

19/09/2016
Cimeira das Nações Unidas sobre Migrantes e Refugiados

03/10/2016
Declaração de Nova Iorque sobre Refugiados e Migrantes

18/03/2016
Acordo UE-Turquia 

07/06/2016
CE lança o Plano de Ação para a Integração de Nacionais de Países Terceiros
Quadro de Parceria com os países terceiros ao abrigo da Agenda Europeia 
da Migração

28-30/06/2017
Fórum Global sobre Migrações 
e Desenvolvimento: “Towards 
a Global Social Contract on 
Migration and Development”

06/2017
Adoção do Consenso Europeu 
para o Desenvolvi mento (política 
de desenvolvimento da UE)

2018
Pacto Global para a Migração 
segura, ordenada e regular 
+ Pacto Global sobre 
Refugiados2011

Lançamento do Fórum Global das Diásporas
Declaração de Istambul e Plano de Ação para os Países Menos 
Avançados (PMA), IV Conferência das Nações Unidas sobre PMA

2011
Abordagem Global para a Migração e a Mobilidade
Agenda para a Mudança (Política de Desenvolvimento da UE)
Agenda Europeia para a Integração dos Nacionais de Países Terceiros

12/2011
Diretiva de Autorização Única de residência e trabalho para cidadãos 
de países terceiros
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As migrações têm sido apontadas como um 
dos principais motores de desenvolvimento, 
tanto nos países de origem como de destino. 
Na era da mobilidade, a agenda mundial 
sobre migração e desenvolvimento é 
cada vez mais complexa e reconhece essa 
interligação multifacetada, fornecendo um 
enquadramento para medidas concretas 
que tenham um impacto significativo na vida 
dos migrantes e das suas comunidades. No 
entanto, a instrumentalização e securitização 

deste tema têm prejudicado a promoção 
da migração e da mobilidade, enquanto 
fator de desenvolvimento. Para além disso, 
se foram efetuados esforços enormes para 
permitir uma maior e mais livre circulação de 
bens, serviços e capital, o terceiro elemento 
desta tríade económica – o trabalho, 
ou a circulação de pessoas – continua a 
estar restringido a uma multiplicidade de 
controlos nacionais. As políticas e medidas 
implementadas são coerentes e coordenadas? 
Potenciam o contributo das migrações para o 
desenvolvimento? Respeitam a dignidade dos 
migrantes e os seus direitos fundamentais? 
Quais têm sido as abordagens da UE e de 
Portugal nesse âmbito? Como assegurar 
uma ligação mais efetiva e positiva entre as 
migrações e o desenvolvimento?

No estudo “Migrações e 
Desenvolvimento”, de 
Patrícia Magalhães Ferreira,  
disponível em  
www.coerencia.pt,   
pode conhecer em detalhe 
as repostas às questões 
levantadas.

MIGRAÇÕES E DESENVOLVIMENTO

1

A transição da operação italiana 
Mare Nostrum para a operação 
Triton, no Mar Mediterrâneo, 
marca a abordagem securitária 
às migrações da parte da UE.

Frontex, 2016
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SABIA QUE…?  

A mobilidade atingiu atualmente um nível elevado e sem precedentes, prevendo-se que, 
no futuro, o número de migrantes internacionais continue a aumentar, em resultado da 
globalização económica, das pressões demográficas e ambientais. 

A maioria dos migrantes internacionais nascidos em países em desenvolvimento residem 
noutros países do “Sul” e 86% dos refugiados residem nos países mais pobres.

Os migrantes contribuem de forma muito positiva para o desenvolvimento dos países de 
origem e de destino; mas para potenciar esse impacto benéfico, são necessárias políticas 
integradas e coerentes.

Vários dos mitos existentes sobre a relação entre migrações são desmontados pelos factos. 
Por exemplo, a melhoria do desenvolvimento socioeconómico no plano nacional tende a 
estimular, a curto e médio prazo, um aumento da migração internacional, e não a diminui-
la. Os imigrantes tendem a contribuir mais em termos de impostos e contribuições sociais 
nos países onde residem, do que recebem em benefícios. E o espaço europeu precisa, 
de forma estrutural e crescente, de imigrantes com diferentes níveis de qualificações e 
competências. 

As migrações estão presentes e interligam-se com vários aspetos da agenda global de 
desenvolvimento, a qual define como meta específica “facilitar a migração e a mobilidade 
das pessoas de forma ordenada, segura, regular e responsável, inclusive através da 
implementação de políticas de migração planeadas e bem geridas” (Agenda 2030, meta do 
ODS 10). 

As políticas migratórias da União Europeia - particularmente nos últimos dois anos, em 
resposta ao aumento do fluxo de migrantes e refugiados - denotam várias incoerências, 
inclusive com os seus valores fundamentais, que se materializam numa abordagem 
securitária em detrimento do desenvolvimento, na limitação das vias legais de imigração 
e em políticas restritivas que tendem a criminalizar o migrante irregular, bem como na 
instrumentalização da ajuda ao desenvolvimento. 

Portugal continua a ser maioritariamente um país de emigração. É considerado 
internacionalmente um exemplo no acolhimento de refugiados e integração de imigrantes, 
mas a ligação entre migrações e desenvolvimento pode ser reforçada a vários níveis.
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MITOS VS REALIDADES 

A REALIDADE

Muitos estudos demonstram que a maior parte dos 
migrantes internacionais não são as populações mais 
pobres dos países mais pobres, pela simples razão que não 
têm capacidade para o fazer. A maior parte dos migrantes 
é proveniente de países de rendimento médio, e foi nestes 
países que a emigração mais aumentou nos últimos 15 
anos (NU, 2016a). Verifica-se que os países com maior 
emigração – tais como o México, a China, ou as Filipinas 
– figuram nessa classificação e são países que registam 
uma melhoria dos seus indicadores de desenvolvimento 
socioeconómico. Isto reforça a constatação de que 
as motivações para as migrações são múltiplas e 
multidimensionais. 

Na realidade, a melhoria do desenvolvimento 
socioeconómico no plano nacional tende a estimular, 
a curto e médio prazo, um aumento da migração 
internacional. Tal acontece porque há um aumento das 
expectativas relativamente à qualidade de vida e um maior 
acesso a recursos que permitem às pessoas equacionar a 
hipótese de saírem do seu país.

MITO 1

A pobreza é a causa 
principal das migrações. 
Mais desenvolvimento 
levará a menor migração 
internacional
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A REALIDADE

Embora a migração internacional tenha nas últimas 
décadas aumentado em termos de números absolutos, 
os migrantes internacionais representam apenas cerca de 
3% da população mundial – uma proporção que se tem 
crescido pouco ao longo destas décadas. 

Dos movimentos migratórios internacionais, a parte 
mais expressiva (mais de 35%) tem lugar entre os países 
em desenvolvimento. Os migrantes internacionais 
provenientes de países do “Sul” em desenvolvimento e 
residentes em países do “Norte” desenvolvido são cerca 
de 82 milhões, correspondendo a um terço da migração 
internacional e a 1% da população mundial. A quantidade 
de pessoas de países do “Norte” que vivem fora do país 
onde nasceram ultrapassa os 67 milhões, vivendo na sua 
maioria (53,7 milhões) noutros países desenvolvidos. 

Independentemente da sua proveniência (países ricos ou 
pobres), as pessoas têm tendência a deslocarem-se para 
países próximos ou vizinhos do seu, e/ou para países onde 
existam laços históricos e culturais. Isto explica o facto de, 
na União Europeia, a maior parte dos migrantes serem 
provenientes de outros países europeus.

MITO 2

A larga maioria dos 
migrantes dirigem-se 
dos países mais pobres 
para os países mais ricos
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A REALIDADE

O objetivo primordial da política europeia de cooperação 
para o desenvolvimento é reduzir a pobreza e promover 
o desenvolvimento dos países a que se destina, tal como 
estabelecido no art.º 208 do Tratado de Lisboa. Ou seja, o objetivo 
da ajuda ao desenvolvimento não é prevenir as migrações ou 
impedir que as pessoas se desloquem entre países. No entanto, 
esta retórica é observada frequentemente nos discursos de líderes 
europeus, com o objetivo de granjearem mais apoios políticos, 
particularmente em períodos eleitorais. 

Se a cooperação para o desenvolvimento pode contribuir, a longo 
prazo, para tornar a migração uma escolha e não uma necessidade 
(pelos impactos esperados na melhoria das condições de vida, no 
acesso à educação, no contributo para menores desigualdades 
e para o crescimento económico), o seu objetivo não deve estar 
centrado na redução da migração irregular. Isto implicaria, por 
exemplo, que os países recetores da ajuda seriam selecionados 
mais com base nos seus números de emigração, do que nas 
suas necessidades de desenvolvimento. Implicaria, também, 
que a ajuda ao desenvolvimento seria desviada para respostas 
de emergência de curto-prazo e não para a implementação de 
estratégias de desenvolvimento de longo-prazo. Para além disso, 
a utilização da ajuda ao desenvolvimento como “moeda de troca” 
nas negociações de questões ligadas às migrações, entre a UE e 
países terceiros, é contrária aos objetivos expressos da política 
europeia de Desenvolvimento.

MITO 3

A cooperação para 
o desenvolvimento 
pode reduzir a 
migração irregular
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A REALIDADE

Os migrantes contribuem de forma significativa para o 
desenvolvimento dos seus países de origem, quer através 
das transferências de montantes financeiros (remessas) 
quer das transferências de competências, tecnologia, 
valores e ideias. Globalmente, o valor das remessas dos 
migrantes enviadas para os seus países de origem é quase 
o triplo da ajuda ao desenvolvimento, sendo um fluxo 
financeiro de grande relevância para o desenvolvimento dos 
países. Em vários países em desenvolvimento, as remessas 
representam uma parte considerável do PIB, e em muitos 
países pobres, pequenos, frágeis ou afetados por conflitos, 
as remessas dos familiares emigrados são essenciais para o 
sustento de muitas famílias, permitindo-lhes pagar as suas 
despesas correntes e contribuindo também para o consumo 
interno. Ao contrário de outros fluxos como a ajuda ao 
desenvolvimento ou o investimento, as remessas chegam 
diretamente às famílias e às comunidades dos países de 
origem, e não cessam em tempos de dificuldades nesses 
países. A maior parte dos migrantes mantém relações 
estreitas com o seu país de origem.

Em muitos países em desenvolvimento, boa parte das 
posições de topo em universidades, empresas e organismos 
governamentais é ocupada por pessoas que estudaram ou 
trabalharam no exterior e regressaram aos seus países de 
origem, trazendo consigo competências e experiência que 
devem ser valorizadas.

MITO 4

A migração prejudica o 
desenvolvimento dos países 
de origem dos migrantes
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A REALIDADE

Cerca de 2/3 dos migrantes internacionais fazem parte 
da força de trabalho, e 3 em cada 4 trabalha no setor dos 
serviços (OIT, 2015). Embora o impacto socioeconómico 
das migrações seja dificilmente mensurável, os estudos 
apontam genericamente para um impacto benéfico 
nas economias dos países de destino ou acolhimento, 
quer no que respeita ao mercado de trabalho quer 
ao crescimento económico no geral (OCDE, 2014). Os 
migrantes enriquecem as economias e sociedades dos 
países onde residem, trazendo uma maior diversidade 
de ideias e tecnologias inovadoras, contribuindo para 
o desenvolvimento do capital humano, aumentando a 
produção e criando novos empregos e negócios. 

Nos mercados de trabalho europeus, a contribuição dos 
imigrantes é essencial para aumentar a força de trabalho, 
em países com populações em rápido envelhecimento 
- e que necessitam de aumentar a sua população em 
idade ativa, nomeadamente para equilibrarem as contas 
da segurança social. Por outro lado, a vasta maioria dos 
migrantes não emigra com o objetivo de estar dependente 
de sistemas de proteção social, mas sim para melhorar as 
vidas das suas famílias, reconstruir as suas vidas, trabalhar 
e/ou estudar.

MITO 5

Os países de destino não 
beneficiam das migrações
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A REALIDADE

Os empregos pouco qualificados são a maioria dos empregos 
disponíveis no mercado de trabalho europeu (Westmore, 2014), o 
que demonstra como as economias europeias também dependem 
de empregos com salários mais baixos e com qualificações 
mínimas. O envelhecimento da população significa que o espaço 
europeu precisa, de forma estrutural e crescente, de imigrantes 
com diferentes níveis de qualificações e competências.

Em muitos países europeus, há setores onde existe falta de 
trabalhadores e que dependem já de mão-de-obra estrangeira e 
migrante, devido a uma falta de correspondência entre a procura 
e a oferta em determinada região ou setor económico (p.ex., 
agrícola). Isto significa que, em muitos casos, as competências 
desses trabalhadores migrantes são complementares às dos 
trabalhadores locais e vêm preencher lacunas importantes, 
em setores que serão relevantes para o futuro das economias 
europeias, como é o caso da indústria e serviços do ramo 
alimentar, vendas a retalho, construção e transportes, entre 
outros. No entanto, as políticas nacionais e europeias de migração 
continuam a oferecer poucas possibilidades para trabalhadores 
migrantes de países terceiros poderem trabalhar legalmente e de 
uma forma regular neste tipo de setores.

A ideia de que os migrantes “roubam” o trabalho aos nacionais 
de um país assenta na ideia errada de que o número de 
empregos numa economia é um número fixo. Com efeito, sendo 
consumidores de bens e serviços, investidores e empresários, os 
migrantes contribuem frequentemente para a criação de novas 
oportunidades de emprego e para o alargamento da oferta de 
trabalho nas economias.

MITO 6

Numa economia global 
tão competitiva, a Europa 
só deve aceitar migrantes 
altamente qualificados
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A REALIDADE

A União Europeia constitui um espaço económico 
com mais de 500 milhões de habitantes. A vaga de 
migrantes e refugiados ao longo dos últimos anos 
representa menos de 1% da população europeia, ou 
seja, uma percentagem mínima, particularmente se 
tivermos em conta alguns países em desenvolvimento 
que acolhem proporcionalmente muitos mais 
refugiados e migrantes (como o Líbano, que acolhe 
cerca de 1.2 milhões de refugiados sírios, tendo uma 
população de 4.5 milhões, ou seja, ¼ da população). A 
pressão migratória varia também consideravelmente 
entre os países europeus, uma vez que a situação 
excecional vivida na Itália e na Grécia exige também 
medidas excecionais, incluindo maiores esforços de 
recolocação dos migrantes e de apoio a esses países.

PRECISA DE MAIS DADOS…?

Conheça os dados globais sobre migrações no World Migration Report  
www.iom.int/world-migration-report 

Compare os dados do seu país, no Migration Insights da OCDE  
www.oecd.org/migration-insights

Informe-se sobre os números da migração e asilo na União Europeia 

ec.europa.eu/eurostat/statistics-explained/index.php/Migration_and_migrant_population_statistics 

Veja os mapas interativos e atualizados sobre migrantes na Europa  
migration.iom.int/europe

Conheça alguns dados sobre a imigração e emigração em Portugal  
www.pordata.pt (subtema: migrações)

MITO 7

A Europa não pode 
aceitar mais migrantes 
e refugiados
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Pop up
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Pedro Calado  
Alto-Comissário para as Migrações  

Pedro Calado, Alto-Comissário para as Migrações, explica importância de ir do mero acolhimento 
à plena integração das pessoas migrantes, referindo-se à realidade portuguesa.

“Os migrantes devem ser parte da solução e não simples destinatários de 
iniciativas políticas. Através das associações de migrantes, representativas 
das suas comunidades, e com a participação dos migrantes nas organizações 
da sociedade de acolhimento, o seu contributo revela-se fundamental para a 
conceção, execução e avaliação das políticas de imigração. Dessa forma, além da 
maior eficácia dessas políticas, será reforçado o seu sentido de pertença e a sua 
corresponsabilidade na construção de um futuro comum.”

 www.coerencia.pt/entrevista-coerente-com-pedro-calado/

Mónica Frechaut  
Conselho Português para os Refugiados  

Quer saber porque é que se costuma fazer a distinção entre refugiados e migrantes? Leia esta 
entrevista a Mónica Frechaut.

“A crise humanitária na Europa expôs a dificuldade dos Estados-Membros em 
lidar com um súbito influxo de refugiados e o maior obstáculo para uma solução 
comum foi a falta de unidade entre os países do continente, na resposta aos 
pedidos de asilo. Continua a ser essencial que os Estados-Membros cooperem 
efetivamente e comprometam-se com mais soluções humanitárias para os 
refugiados, designadamente partilhar responsabilidades e aliviar os países mais 
pressionados com as migrações, como a Grécia e a Itália, na Europa.”

 www.coerencia.pt/entrevista-coerente-com-monica-frechaut/

Entrevistas temáticas
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Noémia Pizarro  
investigadora   

Na entrevista conduzida a Noémia Pizarro aprofundamos o impacto da política de migrações no 
seio da UE e no futuro do próprio projeto europeu.

“Reconhecer direitos ligados à imigração implica garantir, em primeiro lugar, 
que se abrem mais vias legais de entrada na Europa, nomeadamente, vistos para 
permitir a procura de trabalho; garantir que os migrantes podem transportar 
e reclamar no país de origem e de destino direitos sociais adquiridos ligados ao 
seu percurso laboral; garantir o direito de entrar e sair da União Europeia várias 
vezes, de formar a permitir a migração circular.”

 www.coerencia.pt/entrevista-coerente-com-noemia-pizarro/
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   Um desenho, 
para ser mais claro?
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  Let’s look 
at the trailer   

“Apresentação do Estudo Migrações e Desenvolvimento - Coerência.pt”
www.youtube.com/watch?v=LmoCVlX5Xcc

“Coerência.pt - André Costa Jorge”
www.youtube.com/watch?v=4s7hMv3qHow

“What does it mean to be a refugee?”
www.youtube.com/watch?v=25bwiSikRsI

“Projeto Coerência.pt - Rosário Farmhouse”
www.youtube.com/watch?v=C8stsJkdyXk
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Links úteis

Nações Unidas: Refugiados e Migrantes 

refugeesmigrants.un.org

Fórum Global sobre Migrações e Desenvolvimento 

www.gfmd.org

Organização Internacional para as Migrações (OIM) 
www.iom.int 

Mapa interativo das migrações no mundo 

www.iom.int/world-migration 

Pacto Global sobre Migrações 

www.iom.int/global-compact-migration 

OCDE: Migrações 

www.oecd.org/migration

MADE - Migration and Development Civil Society Network 

www.madenetwork.org

União Europeia – Políticas de Migração 

ec.europa.eu/home-affairs/what-we-do/policies

União Europeia – dados sobre migrações 

ec.europa.eu/eurostat

União Europeia – Website Europeu sobre Integração 

ec.europa.eu/migrant-integration

CONCORD Europe – Migration & Development 
concordeurope.org/category/hub1/migration

Portugal: Alto Comissariado para as Migrações 

www.acm.gov.pt 

Portugal: Observatório das Migrações
www.om.acm.gov.pt 
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1948
Declaração Universal dos Direitos Humanos

1966
Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos

GLOBAL

UE

PORTUGAL

09/1994
Programa de Ação da Conferência Internacional 
sobre População e Desenvolvimento, Cairo 
(capítulo X: Migração Internacional)

1997
Orientações sobre Conflito, Paz e Cooperação 
para o Desenvolvimento, CAD-OCDE

2001
Guidelines: helping prevent violent conflict, CAD-OCDE
Programa de Ação das Nações Unidas para prevenir, 
combater e erradicar o comércio ilícito de armas 
ligeiras e de pequeno calibre

2003
Princípios e Boas Práticas do Doador 
Humanitário, aprovados em Estocolmo 

2007
Princípios para uma Intervenção Internacional Eficaz em 
Estados Frágeis (OCDE)

2001
Programa de Gotemburgo para a Prevenção de 
Conflitos Violentos
Comunicação da Comissão sobre a prevenção de 
conflitos (e conclusões do Conselho)

2003
Estratégia Europeia de Segurança
Declaração conjunta UE-Nações Unidas

07/2002
Entrada em funcionamento do Tribunal 
Penal Internacional

2004
Criação do Mecanismo de 
Apoio à Paz para África

2000
Declaração do Milénio e Objetivos de 
Desenvolvimento do Milénio
Acordo de Cotonou, entre a UE e os Estados ACP
Resolução do Conselho de Segurança das Nações 
Unidas n.º 1325 sobre mulheres, paz e segurança
Protocolo Adicional à Convenção das Nações 
Unidas contra a Criminalidade Organizada 
Transnacional, contra o Tráfico Ilícito de 
Migrantes por Via Terrestre, Marítima e Aérea
Relatório sobre as Operações de Paz das Nações 
Unidas. “Relatório Brahimi”

2000
Carta dos Direitos Fundamentais da União 
Europeia, que se tornou legalmente vinculativa a 
partir do Tratado de Lisboa
Acordo de Cotonou, entre a UE e os Estados ACP

2005
Consenso Europeu para o Desenvolvimento

2005-2015
Quadro de Ação de Hyogo: Construir a Resiliência

2006
Criação da Comissão para a Construção 
da Paz das Nações Unidas
Adoção da Global Counter-Terrorism 
Strategy pela Assembleia Geral das NU

2007
Conclusões do Conselho sobre Segurança e Desenvolvimento
Conclusões do Conselho sobre a resposta europeia às 
situações de fragilidade
Consenso Europeu em Matéria de Ajuda Humanitária
Estratégia Conjunta África-UE

2008
Diretrizes da UE relativas à violência contra as 
mulheres e as raparigas e à luta contra todas as 
formas de discriminação de que são alvo 
Código de Conduta da UE para a exportação de armas
Relatório sobre a Execução da Estratégia Europeia 
de Segurança

2009
Estratégia Nacional sobre Segurança e 
Desenvolvimento
I Plano Nacional de Ação para 
Implementação da Resolução do 
Conselho de Segurança das Nações 
Unidas n.º 1325 sobre «mulheres, paz e 
segurança» (2009-2013)

2009
Estratégia Europeia de Apoio à Redução 
do Risco de Catástrofes nos Países em 
Desenvolvimento 
Agenda de Ação da UE para apoio à 
Democracia na política externa europeia
Diretrizes da UE sobre a promoção da 
observância do direito internacional 
humanitário 
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2014
Lançamento da Iniciativa “Migrantes em Países 
em Crise” (MICIC) e respetivas Diretrizes para 
a proteção de migrantes em países em conflito 
ou afetados por desastres naturais

12/2014
Entrada em vigor do Tratado sobre o Comércio 
de Armamento

2014
Conceito Estratégico da Cooperação 
Portuguesa (2014-2020) 
II Plano Nacional de Ação para a 
Implementação da Resolução do Conselho de 
Segurança das Nações Unidas n.º 1325 sobre 
Mulheres, Paz e Segurança (2014-2018)

03/2014
Roteiro UE-África 2014-2017
Estratégia da UE para o Golfo da Guiné

04/2014
IV Cimeira UE-África, Bruxelas

2012
I Plano de Ação da UE sobre Direitos 
Humanos e Democracia

06/2013
Plano de Ação para a resiliência de países 
afetados por crises (Comissão Europeia)

2013
Abordagem global da UE em relação às 
crises e aos conflitos externos
Plano de Ação em matéria de Resiliência 
2013-2020
Plano de Ação da UE de luta contra o 
terrorismo para o Corno de África e o 
Iémen

07/2015
Agenda de Adis Abeba sobre o Financiamento do Desenvolvimento

09/2015
Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável e Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável

12/2015
Resolução 2250 do Conselho de Segurança das Nações Unidas sobre Juventude, Paz 
e Segurança.

05/2016
Cimeira Humanitária Mundial, Istambul

2015
Declaração de Sendai e novo Quadro para a Redução do Risco de Desastres 2015-2030

03/2015
Plano de Ação da UE para o Golfo da Guiné 2015-2020

04/2015
Plano de Ação para implementação da Abordagem Global da UE em relação às crises 
e conflitos externos
Agenda Europeia para a Segurança
Estratégia da UE para o Sahel: Plano de Ação Regional 2015-2020

07/2015
II Plano de Ação da UE sobre Direitos Humanos e Democracia (2015-2019)

11/2015 
Plano de Execução do Consenso Europeu em matéria de Ajuda Humanitária 

12/2016
Assembleia Geral das Nações Unidas aprova Declaração sobre o 
Direito à Paz

06/2016
Estratégia global para a política externa e de segurança da União 
Europeia ,“Visão Partilhada, Ação Comum: Uma Europa mais Forte”
Plano de Implementação sobre Segurança e Defesa

09/2016 
Declaração e Roteiro de Bratislava
Código de Conduta e Disciplina para as Missões civis da PCSD

11/2016
Adoção do Quadro Estratégico da UE para apoio à Reforma do 
Setor de Segurança

2017
Adoção do Consenso Europeu para o 
Desenvolvimento (política de desenvolvimento da UE)
Uma abordagem estratégica em matéria de resiliência 
na ação externa da UE
Conclusões do Conselho sobre a operacionalização do 
nexo ação humanitária-desenvolvimento
Orientações para a promoção e proteção dos Direitos 
da Criança

2011
Um New Deal para o envolvimento em Estados Frágeis, 
aprovado em Busan
Relatório do Banco Mundial sobre Conflito, Segurança e 
Desenvolvimento

2011
Agenda para a Mudança (Política de Desenvolvimento da UE)
Conclusões do Conselho sobre Prevenção de Conflitos
Estratégia da União Europeia para a Segurança e o 
Desenvolvimento na região do Sahel
Quadro Estratégico da UE para o Corno de África
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“Não existe desenvolvimento sem paz e 
segurança, nem uma paz sustentável sem que 
haja desenvolvimento”. Esta é uma frase que 
estamos habituados a ouvir e que não deixa 
de ser verdadeira, embora possa parecer 
desprovida de significado, num mundo em 
que os conflitos, a fragilidade dos Estados, a 
violência e as crises parecem ter-se tornado 
a realidade diária para muitas pessoas e 
sociedades. Isto tem impactos significativos 

nos direitos humanos, na democracia e 
no desenvolvimento, com grandes custos 
humanos, económicos e sociais. Por outro 
lado, a paz não significa apenas a ausência 
de violência, mas sim a presença de atitudes, 
instituições e estruturas que criam e 
sustentam sociedades pacíficas e inclusivas. 
No entanto, a prevenção de conflitos e a 
construção da paz parecem continuar a ser 
aspetos menores no campo da segurança e 
defesa, enquanto o desenvolvimento continua 
a estar pouco presente nas preocupações 
de resolução dos conflitos ou de segurança. 
As políticas e medidas implementadas pela 
comunidade internacional têm contribuído 
para potenciar o contributo da paz para o 
desenvolvimento (e do desenvolvimento 
para a paz)? As respostas são atempadas, 
adequadas, coordenadas e coerentes? A 
segurança humana tornou-se um objetivo 
inalcançável? Como assegurar uma ligação 
mais efetiva e positiva entre segurança e 
desenvolvimento?

Aprofunde o seu 
conhecimento sobre este 
tema e descubra a resposta 
às questões solicitadas 
no estudo “Segurança e 
Desenvolvimento”, de 
Patrícia Magalhães Ferreira,  
disponível no site  
www.coerencia.pt

SEGURANÇA E DESENVOLVIMENTO

3

Mais de 250 mil pessoas foram 
deslocadas pela violência na 
região de Kivu Norte, República 
Democrática do Congo, em 2012

Sylvain Liechti, UN Photo, 2012
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SABIA QUE…?  

Ao longo da última década, há uma deterioração das condições de paz e segurança globais, 
bem como uma pressão crescente sobre os direitos humanos e as liberdades fundamentais. O 
número de pessoas pobres a viver em países frágeis e afetados por conflitos tende a aumentar 
e os países em desenvolvimento são particularmente afetados pelos conflitos. Ao crescimento 
do número e gravidade das crises humanitárias, não tem correspondido a disponibilidade de 
ajuda necessária, enquanto as despesas militares no mundo continuam a aumentar. 

A violência, a criminalidade, a insegurança e os conflitos armados têm um impacto 
destrutivo enorme no desenvolvimento dos países, acentuando a pobreza de várias 
formas, com grandes custos humanos, económicos e sociais. Pelo contrário, a 
marginalização económica, a discriminação e a exclusão, bem como as desigualdades, a 
falta de acesso à justiça e a ineficácia das instituições minam a paz e o desenvolvimento. 

É necessário promover atitudes, instituições e estruturas que criem e sustentem 
sociedades pacíficas (“paz positiva”), bem como colocar as pessoas no centro das 
preocupações e das políticas, promovendo a segurança humana como elo de ligação entre 
paz e desenvolvimento. As estratégias, parcerias e ações de desenvolvimento devem ser 
sensíveis ao contexto específico em que se desenrolam, no que respeita aos fatores de 
conflito, fragilidade e insegurança e as intervenções no âmbito da segurança e defesa 
devem ter em consideração questões como a desigualdade, a discriminação e a pobreza. 

A Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável vem integrar, pela primeira vez ao 
nível global, a paz e a segurança como objetivos de desenvolvimento (ODS16). As Nações 
Unidas permanecem um ator incontornável na promoção da segurança e desenvolvimento 
globais, apesar de todas as dificuldades; existem princípios internacionalmente acordados 
para o envolvimento externo em Estados Frágeis e a União Europeia tem preconizado uma 
maior interligação entre segurança e desenvolvimento na sua ação externa. No entanto, 
é difícil assegurar a coerência, coordenação e complementaridade nessas intervenções, 
existindo um grande desconhecimento sobre como apoiar uma paz sustentável para além 
da estabilização temporária de uma situação.

Identificam-se muitas incoerências na interligação entre segurança e desenvolvimento, 
na ótica da coerência entre políticas. Entre outras, contam-se: (i) uma má gestão das 
expectativas, com a tendência para aplicar modelos padronizados e/ou concebidos 
externamente e com a pressão para obter resultados rápidos, em contextos onde os 
progresos são lentos e exigem um envolvimento sustentado; (ii) a prevenção de conflitos 
é claramente secundarizada face à necessidade de reação e de gestão de crises; (iii) o 
perigo de securitização do desenvolvimento e a instrumentalização da própria ajuda 
ao desenvolvimento; (iv) a ajuda ao desenvolvimento é insuficiente e desadequada 
nestes contextos; (v) as tensões e incoerências entre os vários intervenientes da União 
Europeia; ou (vi) as dificuldades práticas e operacionais de combinar várias perspetivas e 
instrumentos da segurança e do de senvolvimento numa abordagem integrada e coerente.
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MITOS VS REALIDADES 

A REALIDADE

Se a relação entre insegurança, conflitos e pobreza está 
bem estudada e comprovada, já as relações entre paz e 
desenvolvimento não são tão lineares. Algumas ligações 
parecem relativamente simples: mais emprego reduz o risco 
de conflito e de insegurança, o que por sua vez promove 
um ambiente económico propício a mais investimento e 
mais emprego, que por sua vez aumentam a estabilidade 
económica, e assim por diante.

No entanto, noutros aspetos, a ligação não é assim tão clara 
ou simples. O investimento no desenvolvimento pode nem 
sempre significar mais paz e segurança, particularmente 
se esse desenvolvimento for insustentável. Em países 
frágeis ou países que têm problemas de instabilidade e 
insegurança, os governos enfrentam grandes dilemas: se 
adotam políticas de curto prazo para distribuição da riqueza 
por determinados grupos anteriormente marginalizados, 
podem estar a reforçar grupos de oposição ou grupos 
violentos que representem uma ameaça no futuro; se 
não abrem as portas a uma maior participação política e 
económica dos vários grupos, é impossível eliminar as causas 
da insegurança e da instabilidade. Da mesma forma, a paz 
não tem necessariamente reflexos positivos imediatos: a 
assinatura de um acordo de paz não gera automaticamente a 
paz nem contribui necessariamente para o desenvolvimento, 
tal como a realização de eleições não resulta numa cultura 
democrática ou na boa governação.

MITO 1

A paz gera desenvolvimento, 
o desenvolvimento gera paz
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A REALIDADE

A violência inspirada por ideias radicais no plano ideológico 
e religioso, e o medo do alastramento na Europa através 
de atos terroristas, desafiam o nosso entendimento sobre 
o que significa estar seguro. No entanto, não devemos 
esquecer que quase 80% das mortes causadas pelo 
terrorismo em 2015 ocorreram apenas em 5 países - Iraque, 
Nigéria, Afeganistão, Paquistão e Síria (Cohen, 2016), tendo 
estes países continuado a ser os mais afetados em 2016 
(segundo o Índice Global de Terrorismo12). 

Os 20 países mais afetados pelo terrorismo são todos 
países em desenvolvimento. Para além disso, os países 
com maior número de ataques terroristas e de vítimas são, 
em muitos casos, países já consumidos por guerras civis 
ou por conflitos – mais de 90% dos atentados em 2015 
tiveram lugar em países afetados por conflitos violentos. Em 
muitos destes países, as dificuldades do Estado assegurar 
o controlo da totalidade do seu território, a fragilidade das 
forças de segurança e das instituições públicas, as condições 
económicas e sociais mais propícias à radicalização, entre 
outros fatores, tornam mais fácil e provável a realização de 
ataques deste tipo.

MITO 2

O terrorismo afeta 
especialmente os 
países desenvolvidos
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A REALIDADE

Os processos de paz e de desenvolvimento são 
essencialmente endógenos. Por um lado, é 
necessário que sejam os atores internos – nacionais 
e locais – a liderar os processos de consolidação 
da paz, de construção do Estado e de promoção 
do desenvolvimento. As ações externas podem 
naturalmente apoiar esses processos, mas nenhuma 
ação terá resultados sustentáveis se não houver uma 
apropriação e um processo próprio de promoção da 
segurança e do desenvolvimento. 

Por outro lado, as intervenções internacionais 
– incluindo a ajuda ao desenvolvimento - não 
são inócuas e têm impactos, quer positivos 
quer negativos. Muitas vezes, concebem-se e 
implementam-se essas ações do ponto de vista 
técnico, esquecendo as suas repercussões a vários 
níveis, incluindo o carácter eminentemente político 
de muitas ações.

PRECISA DE MAIS DADOS…?

Consulte o mapa interativo dos conflitos no mundo:  
www.irinnews.org/maps-and-graphics/2017/04/04/updated-mapped-world-war

Saiba tudo sobre o comércio global de armas:  
www.sipri.org/databases/armstransfers 

Conheça as 10 crises humanitárias a ter em atenção em 2018: 
www.irinnews.org/feature/2018/01/01/ten-humanitarian-crises-look-out-2018

MITO 3

A intervenção externa 
é essencial para ajudar 
a construir a paz
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Pop up
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Fernanda Faria   
Investigadora e Consultora Independente Programme Associate do 
European Centre for Development Policy Management (ECDPM)  

Existe de facto uma ligação entre segurança e desenvolvimento. Leia a entrevista na íntegra para 
saber porquê.

“Há que reconhecer que a cultura institucional de trabalho conjunto e da 
necessidade de uma abordagem mais integrada é hoje amplamente apoiada 
nos vários quadrantes institucionais e está, de algum modo, mais enraizada do 
que no início da década. Mas, tal não significa que seja mais fácil realizá-la no 
presente contexto… A UE continua a oscilar entre tendências contraditórias de 
aprofundamento da união política e renacionalização. Além disso, ao nível interno 
dos Estados-Membros a abordagem global ou integrada não faz sequer parte do 
léxico de muitos Governos, muito menos da prática.”

 www.coerencia.pt/entrevistafernandafaria/

Victor Ângelo   
Conselheiro Internacional Sénior do Geneva Centre for Security Policy (GCSP) 
Membro do Conselho de Administração da Fundação Peacenexus (Suíça)  
Antigo Representante Especial do Secretário-Geral da ONU (operações de paz)  

Nesta entrevista é explicado o papel das NU para dar resposta aos conflitos violentos do mundo.

“Uma das grandes ameaças à paz e à segurança internacionais tem que ver com 
a marginalização da ONU, sobretudo quando feita de um modo deliberado, como 
tem acontecido nos casos da Ucrânia, da Síria e do Afeganistão. O processo de 
marginalização tem-se acentuado nos últimos quatro ou cinco anos, sobretudo no 
que respeita à gestão dos conflitos de interesse estratégico excecional para um ou 
outro membro permanente do Conselho de Segurança.”

 www.coerencia.pt/entrevistavitorangelo/

Entrevistas temáticas
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   Um desenho, 
para ser mais claro?
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  Let’s look 
at the trailer   

“Coerência.pt - Ana Santos Pinto”
www.youtube.com/watch?v=RmD1TSr4jeI:

“Coerência.pt - Lívia Franco”
www.youtube.com/watch?v=bHFTJp8wpto&t=5s:

“Coerência.pt - Vítor Serrano”
www.youtube.com/watch?v=1lcFmPrpBLA

“War for Export”
www.youtube.com/watch?v=EOXqOicrJFc

Links úteis

Desenvolvimento Sustentável e Agenda 2030  
www.un.org/sustainabledevelopment/

Fundo Central das Nações Unidas para a Resposta de Emergência  
www.cerf.un.org

Diálogo Internacional sobre Construção da Paz e do Estado  
www.pbsbdialogue.org/en/ G7+ 

“Goodbye Conflict, Welcome Development”  
www.g7plus.org

União Europeia: Serviço Europeu de Ação Externa  
eeas.europa.eu/ 

União Europeia: ECHO  
ec.europa.eu/echo

SIPRI – Stockholm International Peace Research Institute  
www.sipri.org

European Peacebuilding Liaison Office  
www.eplo.org
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PARTE VIII

COMÉRCIO  
E FINANÇAS   
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1947 
Assinatura do GATT – Acordo 
Geral sobre Tarifas e Comércio

GLOBAL

UE

EUA

1966 
Criação da Comissão das 
Nações Unidas sobre o Direito 
Internacional do Comércio

2000 
Declaração do Milénio e Objetivos de 
Desenvolvimento do Milénio

1971
Criação do Sistema de 
Preferências pautais 
Generalizadas (SPG)

2000 
Acordo de Cotonou, com os Estados de 
África, Caraíbas e Pacífico – revisto em 
2005 e 2010, em vigor até 2020

1975
Convenção de Lomé  
(com os Estados de África, 
Caraíbas e Pacífico)

1992
Tratado de Maastricht, 
vigente a partir de 1 de 
novembro de 1993.

1995 
Criação da Organização 
Mundial de Comércio – OMC

1997 
Criação do programa de apoio aos países mais 
pobres: Enhanced Integrated Framework.

2000 
Criação do African Growth and Oppor-
tunity Act (AGOA), em vigor até 2025

2001 
Início da Ronda de Desenvolvimento de Doha 
(negociações no quadro da OMC, 149 países, 
ainda em curso), Declaração Ministerial
Celebração, pela primeira vez, do Dia Mundial 
do Comércio Justo (2º sábado de maio)

2002 
Comunicação sobre Comércio 
e Desenvolvimento: 
Como ajudar os países 
em desenvolvimento a 
beneficiarem do comércio
Início das negociações 
dos Acordos de Parceria 

Económica (APE)

2003 
Resolução 55/56 da Assembleia Geral das 
Nações Unidas para impedir o comércio de 
diamantes de guerra, instituindo o Sistema 
de certificação do Processo de Kimberley.

2005
Consenso Europeu para 
o Desenvolvimento

2007 
Estratégia sobre “Ajuda ao Comércio”

2006 
Entrada em vigor do Acordo de 
Parceria Económica Trans-Pacífico

2007 
Criação do EIF – Quadro Integrado 
para apoio relacionado com o 
comércio, para os Países Menos 
Avançados (parceria multilateral)

2008 
Plano de Ação para um Consumo e Produção 
Sustentáveis e uma Política Industrial Sustentável

2010 
Comércio, crescimento e questões 
internacionais: A política comercial como um 
elemento central da estratégia da UE para 2020

2011 
Comunicação da CE - Contribuir para o desenvolvimento sustentável : 
o papel do comércio equitativo e dos programas não governamentais 
de garantia da sustentabilidade relacionados com o comércio

2011 
Agenda para a Mudança (Política de Desenvolvimento da UE)

2011 
Parceria de Busan para uma Cooperação Eficaz para o Desenvolvimento 
Programa de Ação de Istambul para os Países Menos Avançados 
2011-2020
Princípios Orientadores das Nações Unidas sobre Empresas e Direitos 
Humanos (Conselho dos Direitos do Homem)
Linhas Diretrizes da OCDE para as Empresas Multinacionais (atualização)



 97

2012
Comércio, crescimento e desenvolvimento: 
Adaptar a política de comércio e investimento 
aos países mais necessitados.

01/2013  
Diretiva do Conselho sobre a cooperação reforçada no âmbito 
do Imposto sobre Transações Financeiras – Orientações Comuns

02/2013  
Proposta da Comissão Europeia para criação de um imposto 
sobre transações financeiras (discussão em curso para um 
grupo de 11 Estados Membros)

10/2013 
Início das negociações da Parceria Transatlântica de Comércio 
e Investimento (PTCI, ou TTIP na sigla inglesa), entre a UE e os 
EUA (interrompidas no final de 2016).

07/2013  
Pacto de Sustentabilidade do Bangladesh (Governo do 
Bangladesh, União Europeia, Estados Unidos, Canadá, OIT)

12/2013 
Assinatura do Pacote de Bali – Acordo de Facilitação do 
Comércio, no quadro da ronda de Doha (OMC)

01/2014 
Entrada em vigor do novo Sistema de 
Preferências pautais Generalizadas (SPG)

07/2014 
Um conjunto de membros da OMC 
lançam as negociações para um acordo 
sobre bens ambientais.

05/2015  
Adoção da 4ª Diretiva europeia sobre branqueamento de 
capitais e do Regulamento de transferências de fundos.

10/2015 
Estratégia europeia “Comércio para Todos”.

07/2015 
Agenda de Ação de Adis Abeba sobre o Financiamento 
do Desenvolvimento

09/2015 
Agenda 2030 sobre Desenvolvimento Sustentável e 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável

12/2015 
Pacote de Nairobi, no quadro da ronda de Doha (OMC)

01/2016 
Comunicação sobre uma estratégia 
externa para uma tributação efetiva

11/2016 
Aprovação da Estratégia Global da 
UE (“Visão partilhada, ação comum: 
uma Europa mais forte”)

05/2017 
Regulamento que garante que as empresas da UE 
apenas importem estes minerais de fontes seguras e 
responsáveis (para entrar em vigor em 2021)

06/2017 
Adoção do Consenso Europeu para o 
Desenvolvimento (política de desenvolvimento da UE)

09/2017 
Entra em funcionamento o Plano de Investimento 
Externo (PIE)

11/2017 
Nova estratégia de “Ajuda ao Comércio”

09/2018 
Lançamento da Carta Internacional 
do Comércio Justo
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O comércio tem sido apontado como um 
elemento indispensável do desenvolvimento 
e a política comercial constitui uma 
ferramenta importante dos processos de 
desenvolvimento. No entanto, a forma como 
tem sido implementado o livre comércio no 
plano internacional, a persistência de barreiras 
comerciais e medidas protecionistas, a 
desregulação dos mercados ou a desigualdade 
intrínseca de vários acordos comerciais 
alertam para a necessidade de termos em 

conta os impactos complexos do comércio 
no desenvolvimento. Por outro lado, vivemos 
num mundo cada vez mais desigual, com 
grandes níveis de exclusão financeira e de 
fuga de capitais, em que a concentração da 
riqueza nas mãos de poucos contrasta com 
largos setores marginalizados e impedidos 
de terem condições de vida dignas, o que é 
incoerente com o propósito de implementar 
um desenvolvimento inclusivo que “não 
deixe ninguém para trás”. Em que medida 
o comércio influencia os processos de 
desenvolvimento, particularmente nos 
países mais pobres? Qual o papel das 
políticas comerciais e da inclusão financeira 
na realização da Agenda 2030 para o 
desenvolvimento sustentável? Quais as 
maiores incoerências nas políticas e dinâmicas 
globais na interligação entre comércio, 
finanças e desenvolvimento?

As respostas a estas questões 
e tudo o que precisa de saber 
sobre este tema, estão no 
estudo Comércio, Finanças 
e Desenvolvimento, de 
Patrícia Magalhães Ferreira, 
disponível em  
www.coerencia.pt.

COMÉRCIO, FINANÇAS E DESENVOLVIMENTO

5

Nesta cooperativa no Gana, a 
produção de frutas tropicais 
é feita respeitando as boas 
práticas sociais e ambientais. A 
certificação de “Comércio Justo” 
é uma garantia de um consumo 
mais ético e consciente.

 Projeto Make Fruit Fair, Outubro de 2016.
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SABIA QUE…?  

O volume do comércio mundial está a aumentar, mas os países mais pobres do mundo 
(Países Menos Avançados – PMA) continuam a representar uma parcela exígua do 
comércio, a ter grandes dificuldades de acesso aos mercados mundiais e às cadeias de 
valor globais. O investimento direto externo (IDE) nos países em desenvolvimento está 
muito concentrado em termos geográficos e setoriais, existindo uma grande necessidade 
de investimentos em setores que contribuam para o desenvolvimento sustentável. As 
desigualdades de riqueza, entre países e dentro dos países, atingiram níveis alarmantes e 
insustentáveis.

Um maior volume de comércio não significa necessariamente mais desenvolvimento, 
nem uma partilha equitativa desses benefícios por todos. Na realidade, os impactos 
do comércio no desenvolvimento variam muito, entre países e dentro dos países, 
dependendo de vários fatores internos (como a composição das economias, a 
diversificação económica, o tipo de produtos exportados, a capacidade institucional, 
etc.) e externos (os acordos de comércio e a integração regional, as barreiras existentes 
ao comércio, a procura e o preço internacional dos produtos, entre outros). Os acordos 
de comércio livre não são necessariamente favoráveis para os países mais pobres. E os 
fluxos financeiros que saem dos países em desenvolvimento (em fluxos financeiros ilícitos, 
evasão fiscal de empresas internacionais, faturação comercial fraudulenta, corrupção e 
transferências financeiras para paraísos fiscais) são superiores aos montantes que estes 
recebem (p.ex. em ajuda ao desenvolvimento, IDE e remessas).

As políticas globais têm pretendido regular os mercados e favorecer o comércio livre, 
com destaque para o papel da Organização Mundial do Comércio, embora a lentidão das 
negociações e a complexidade técnica acabe, frequentemente, por prejudicar os países 
mais vulneráveis.  O comércio e a inclusão financeira estão presentes em vários objetivos 
e metas da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, a qual confere uma maior 
responsabilidade ao setor privado. 

A política de desenvolvimento da União Europeia inclui o comércio e finanças como 
elementos preponderantes do processo de desenvolvimento, mas a negociação de 
acordos de comércio com várias regiões em desenvolvimento tem revelado incoerências 
e resistência por parte dos países parceiros. A “ajuda ao comércio” parece ser um 
instrumento insuficiente para abordar os desequilíbrios do sistema vigente.

Persistem várias incoerências na interligação entre comércio, finanças e desenvolvimento, 
nomeadamente a persistência de barreiras tarifárias e não-tarifárias, a fragmentação do 
quadro internacional, a inação perante os fluxos financeiros ilícitos, entre outras. São 
necessárias políticas fiscais, orçamentais e comerciais mais adequadas e coerentes, ao 
nível global, regional e local, que evitem a marginalização dos mais pobres e permitam um 
desenvolvimento mais inclusivo e sustentável.
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MITOS VS REALIDADES 

A REALIDADE

Existe uma ligação comprovada entre o comércio e o 
crescimento económico, na medida em que as economias 
com maior crescimento das exportações são geralmente 
as que registam também maiores taxas de crescimento 
do Produto Interno Bruto (PIB). Mas isto não significa que 
um mercado global liberalizado seja a forma mais eficiente 
de impulsionar um crescimento inclusivo, ou que gere 
automaticamente um desenvolvimento sustentável. 

Na verdade, a abertura comercial pode contribuir 
simultaneamente para aumentar o crescimento e para 
exacerbar desigualdades – dentro e entre países -, para 
uma maior discriminação dos mais pobres, para a perda de 
receitas importantes ou para um aumento do desemprego. 
Isto depende da forma como o comércio e as cadeias de 
valor estão organizadas, da regulamentação dos mercados, 
de como é feita a redistribuição de rendimentos, se existe 
ou não capacidade de adaptação por parte dos países, ou 
que grupos são favorecidos face a outros. Frequentemente, 
os países mais ricos e as grandes empresas multinacionais 
dominam os mercados mundiais, criando relações muito 
desiguais de poder e de informação.

Isto depende, também, da diversificação económica dos 
países, dos produtos transacionados e da integração na 
economia global. Um país com uma economia pouco 
diversificada, dependente da exportação de matérias-
primas e de produtos primários com pouco valor 
acrescentado (como são muitos dos países mais pobres), 
tem necessariamente uma posição fragilizada nos mercados 
globais, estando dependente da flutuação dos preços 
internacionais das matérias-primas e não conseguindo gerar 
um desenvolvimento sustentado através do comércio.

MITO 1

O comércio gera 
desenvolvimento
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A REALIDADE

Os acordos de comércio livre, a nível bilateral, regional ou 
multilateral têm grandes impactos nas economias nacionais 
a todos os níveis – dos produtores aos trabalhadores, 
da indústria aos consumidores – devendo, portanto, 
salvaguardar questões sociais, ambientais e de respeito 
pelos direitos humanos. Isto é reconhecido formalmente, 
uma vez que cada vez mais acordos incluem disposições 
sobre o desenvolvimento e/ou os padrões ambientais.

No entanto, na prática, estes acordos podem não ser 
favoráveis aos países mais pobres. Por um lado, os países 
mais ricos mantêm frequentemente medidas protecionistas 
das suas exportações, incluindo barreiras não-tarifárias que 
resultam numa dificuldade de acesso para os produtos dos 
países mais pobres a esses mercados, enquanto os países 
mais pobres acordam em abrir totalmente os seus mercados 
aos produtos dos países mais desenvolvidos. Isto faz com 
que a concorrência seja muito desigual, uma vez que os 
produtores dos países mais pobres se vêm prejudicados 
face à inundação do mercado com produtos externos, 
podendo até impedir o desenvolvimento da produção e 
industrialização dos países. 

Por outro lado, num mundo globalizado, os acordos entre 
países ou blocos regionais mais ricos têm também influência 
nos países mais pobres.

MITO 2

Os acordos de 
comércio livre são 
favoráveis para os 
países mais pobres
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A REALIDADE

A ajuda ao desenvolvimento e o investimento direto 
estrangeiro são, para além das remessas dos emigrantes, 
recursos importantes para o desenvolvimento dos países, 
particularmente dos países mais vulneráveis, mais 
pobres e com maiores necessidades.  Relativamente à 
ajuda ao desenvolvimento, enfatiza-se frequentemente 
a generosidade dos doadores e os montantes elevados 
investidos ao longo de décadas de cooperação para o 
desenvolvimento.

No entanto, os factos têm demonstrado que os fluxos 
financeiros provenientes dos países de rendimento mais 
elevado para os países de rendimento mais baixo são, 
na realidade, menores do que os fluxos financeiros que 
saem dos países mais pobres para os países mais ricos. Em 
África, os dados mostram que, por cada dólar recebido no 
continente – em ajuda ao desenvolvimento, contribuições 
filantrópicas, investimento e outros fluxos oficiais -  saem 
dois dólares do continente – em pagamentos de juros da 
dívida, em lucros dos investidores estrangeiros e em fluxos 
ilícitos (UA/UNECA, 2015)

Assim, as transferências financeiras líquidas têm tido 
um saldo negativo para os países em desenvolvimento, 
o que tem efeitos prejudiciais no crescimento, reforça 
as desigualdades globais e gera custos sociais enormes 
para os países, uma vez que esses recursos poderiam 
ser investidos no seu desenvolvimento. A falta de 
transparência e regulação nos sistemas financeiros 
contribui para exacerbar este problema.

MITO 3

Os países mais pobres recebem 
muitos fundos e financiamentos 
dos países mais desenvolvidos
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A REALIDADE

Em muitos países em desenvolvimento, as inovações 
tecnológicas estão a revolucionar a indústria financeira e a 
promover o acesso simples e barato a serviços financeiros 
(poupanças, pagamentos, remessas, crédito, seguros, 
investimentos) sem que seja necessário equipamento de alta 
tecnologia, um alto nível de conhecimento, ou até uma conta 
bancária. Os pagamentos digitais e eletrónicos têm subido 
exponencialmente em muitos países pobres, devido ao fácil 
acesso a telefones móveis.

Para as pessoas que vivem em zonas rurais ou remotas, 
onde não existem instituições financeiras, ou mesmo para as 
populações mais pobres e marginalizadas nas zonas urbanas, 
que têm grandes dificuldades de acesso a crédito, por 
exemplo, as inovações nos serviços financeiros digitais têm 
contribuído grandemente para a sua inclusão financeira. 

Estima-se que o alargamento das finanças digitais possa, 
até 2025, disponibilizar acesso a serviços financeiros a 1,6 
mil milhões de pessoas, gerar 95 milhões de novos postos 
de trabalho em vários setores, e contribuir para a coleta de 
impostos e a mobilização de recursos financeiros internos, os 
quais poderão ser afetados a prioridades essenciais para o 
desenvolvimento, como a saúde e a educação.

MITO 4

A inclusão financeira 
exige tecnologias caras 
e de difícil acesso
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PRECISA DE MAIS DADOS…?

Conheça as estatísticas do comércio mundial (base de dados das Nações Unidas): 
comtrade.un.org/

Saiba mais sobre a desigualdade de rendimentos no mundo: 
inequality.org/

Conheça os princípios internacionais do comércio (OMC): 
www.wto.org/english/thewto_e/whatis_e/tif_e/fact2_e.htm

Consulte a Agenda de Ação de Adis Abeba (AAAA) e o financiamento do desenvolvimento: 
www.un.org/esa/ffd/index.html

Saiba tudo sobre a política comercial europeia, no portal “Vamos falar de comércio”: 
www.letstalktrade.eu

Conheça tudo o que está em jogo nos Acordos de Parceria Económica: 
ecdpm.org/dossiers/dossier-economic-partnership-agreements/  
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Pop up
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Pedro Krupenski   
Diretor de Desenvolvimento  da Oikos – Cooperação e Desenvolvimento  

Uma entrevista de leitura obrigatória se quer conhecer quais os fatores que têm dificultado um maior 
contributo do comércio para o desenvolvimento global, particularmente nos países mais pobres.

“Atualmente muita gente autorizada começa a evidenciar a falibilidade e os efeitos 
perversos do neoliberalismo apelando à mudança de paradigma face a proposta de 
novas soluções. Atualmente temos referenciais de erradicação da pobreza à escala 
global (como são os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável - ODS) que atribuem 
um papel (e grande responsabilidade) ao setor privado. Hoje temos uma Sociedade 
Civil organizada muito empenhada na avaliação dos sistemas, na denúncia 
dos abusos e desvios e na proposição de novos modelos e paradigmas.  Temos 
que assumir o nosso papel de cidadãos, de consumidores e lutar à nossa escala, 
mudando hábitos de consumo e de convivência com o nosso semelhante com a 
urgente intenção de preservar a nossa espécie e o nosso condomínio global.”

 www.coerencia.pt/2018/09/12/entrevista-coerente-pedro-krupenski/

Sandra Lima Coelho   
Docente da Católica Porto Business School   
Associação Diálogo Acontece

Neste artigo ficará a conhecer e /ou aprofundar o papel do Comércio Justo na luta contra as 
desigualdades.

“(…) as conceções de Comércio Justo são unívocas na procura por aliar a dimensão 
social e a dimensão económica nas relações comerciais através da promoção da 
ideia de que o comércio pode ser mais do que um negócio e de que é possível haver 
mais justiça nas relações comerciais. A sua estratégia passa por chamar a atenção 
para a necessidade de alteração das regras e práticas do comércio internacional, 
assim como por demonstrar que a atividade comercial pode ser viável, ainda que 
privilegie a dimensão social em detrimento da dimensão económica: “as pessoas 
antes do lucro” é a expressão mais idiomática no discurso das organizações e 
agentes de promoção do Comércio Justo.”

 www.coerencia.pt/2018/09/17/entrevista-coerente-com-sandra-lima-coelho/

Entrevistas temáticas
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Jean Saldanha   
Senior Policy Advisor, CIDSE – Together for Global Justice

Sabe o que a justiça fiscal? E sabe quais são os maiores desafios que enfrentamos para a 
assegurar? 

“A imagem generalizada de países intrinsecamente pobres, dependendo da 
ajuda externa de países ricos generosos, é equivocada. A maioria dos países em 
desenvolvimento possui uma riqueza de recursos naturais e humanos domésticos. O 
principal problema são os obstáculos a nível nacional e internacional que impedem 
que estes recursos sejam utilizados para financiar bens públicos em benefício 
de toda a população e especialmente dos pobres. Pense-se nos recursos públicos 
necessários para construir escolas, hospitais, bibliotecas públicas ou financiar a 
realização dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável em geral.”

 www.coerencia.pt/2018/09/13/entrevista-coerente-com-jean-saldanha/

Ana Paula Fernandes   
Chefe de Unidade de Prospetiva, Relações Globais e Reforma de Políticas 
Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Económico (OCDE)

Uma entrevista para ficar a conhecer as principais inovações no financiamento ao 
desenvolvimento e o que se tem feito para combater os fluxos financeiros ilícitos. 

“A nova abordagem reiterada na Agenda de Ação de Adis Abeba: a ajuda pública 
ao desenvolvimento é importante e relevante, mas temos de apostar numa 
bordagem mista de financiamento (públicos e privados) que permitam garantir 
não só o volume necessário de financiamento, mas também a sustentabilidade dos 
investimentos (públicos e privados) – oda [Official Development Assistance] and 
beyond.”

 www.coerencia.pt/2018/09/14/entrevista-coerente-com-ana-paula-fernandes/
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  Let’s look 
at the trailer   

“Maximizing Finance for Development”
www.youtube.com/watch?v=sdzttzJphsE

“Rethinking development finance”
www.youtube.com/watch?v=csWQBsJhmVI

“Cash machine’ Apple creates poor societies”
www.youtube.com/watch?v=0ZgNYabxUBI

“Tax Havens: The Great Scam”
www.youtube.com/watch?v=wxW8GP59Sq8

“10 things you should know about cash transfers”
www.youtube.com/watch?v=V08DZytvjXg



 109

   Um desenho, 
para ser mais claro?

E porque não fazer o seu próprio desenho a partir do que já leu sobre este tema?

O nosso desafio consiste em utilizar pelo menos três ícones que lhe 
disponibilizamos. Seja criativo, mas coerente. E não se esqueça de o partilhar. 
Tire uma foto do mesmo e divulgue nas suas redes sociais utilizando o #CPD ou 
#Coerenciadaspoliticasparaodesenvolvimento
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PARTE IX

E AGORA? 
Após a consulta do guia, propomos-lhe um teste aos seus conhecimentos:

1. O que quer dizer CPD?

2. Quais as áreas prioritárias da CPD?

3. Porque é importante a CPD no processo de desenvolvimento?

4. Consegue identificar uma política local, nacional ou europeia incoerente com 
a promoção do desenvolvimento sustentável?

5. Como pode a CPD promover um mundo mais justo, mais digno e mais inclusivo?”

Se já consegue responder a estas questões, então está de parabéns! De facto, 
a Coerência das Políticas para o Desenvolvimento Sustentável é o eixo do 
desenvolvimento e o garante de que estamos de facto empenhados em erradicar a 
pobreza e garantir uma vida digna para todos respeitando o Planeta. 

Se apenas consegue responder a três questões, não desista! Ter consultado este 
guia, é um sinal de que está empenhado em saber mais sobre o tema. Os materiais 
que produzimos no âmbito do projeto (estudos, guias, folhas informativas e 
newsletters) estão todos disponíveis no nosso website www.coerencia.pt.

Se não acertou em nenhuma das respostas, é uma evidência de que ficou apenas 
encantado com a parte gráfica. A nossa sugestão é que leia também os conteúdos. 

Conhecer a CPD não deve ser apenas uma obrigação de todos os que trabalham 
em matéria de políticas públicas, mas sim de todos os que estão empenhados 
em preservar os bens comuns globais. Porque o desenvolvimento é uma 
responsabilidade partilhada, todos temos um papel na promoção e defesa de 
políticas públicas que de facto contribuam para o desenvolvimento sustentável.

Contamos consigo e com o seu apoio em garantir a necessária transformação social, 
política, económica e ambiental que necessitamos para ter um mundo mais justo, 
mais digno, mais inclusivo e mais sustentável.
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PORQUE O DESENVOLVIMENTO  

É UMA RESPONSABILIDADE PARTILHADA,  

QUAL VAI SER O SEU PAPEL?
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